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Carta à leitora/o 

 

Querida/o leitora/o, 

Esta dissertação não nasceu de um projeto acadêmico frio. Ela nasceu de uma 

urgência que me habita desde que atravessei os portões da Universidade de Brasília, em 2014, 

com 18 anos e uma mala de sonhos que ainda não sabiam o peso que teriam que carregar. Eu 

era aquela menina que acreditava que o mérito era uma linha reta. Mas a academia, em sua 

beleza e em sua dor, me ensinou que para algumas de nós a linha é cheia de nós e barreiras 

invisíveis. 

Enquanto eu tateava o escuro dessas constatações, a voz de Virginia Woolf 

atravessava o tempo para sussurrar no meu ouvido: "O que é uma mulher? Eu não sei... não 

acredito que alguém possa saber até que ela tenha se expressado em todas as artes e 

profissões abertas à habilidade humana.". Quase um século depois de seu discurso em 1931, 

percebo com um aperto no peito que ainda estamos tentando responder a Virginia. 

E é aqui que eu te conto, com simplicidade e honestidade, o que este trabalho procura 

fazer. O meu objetivo geral é lançar luz sobre as barreiras, muitas vezes silenciosas, 

institucionais e naturalizadas, que atravessam a trajetória de mulheres na carreira docente no 

serviço público universitário, especialmente quando a excelência feminina é medida por 

regras que não foram desenhadas para acolher a vida real. Eu quero entender como a 

universidade, que tantas vezes é abrigo, também pode ser labirinto: cheio de curvas, desvios, 

portas estreitas e exigências que não aparecem nos relatórios, mas aparecem no corpo, no 

tempo e na saúde mental. 

Para chegar perto dessa resposta, eu caminho por alguns objetivos específicos, como 

quem vai tateando as paredes de um corredor comprido, porque eu não quero só descrever a 
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dor: eu quero nomear os mecanismos que a produzem. Assim, eu busco: (1) identificar quais 

dimensões da carreira docente tendem a produzir desigualdades persistentes, como 

progressão, reconhecimento, produtividade, acesso a liderança e distribuição de encargos; (2) 

compreender como o gênero, e quando possível suas intersecções, atravessa a experiência 

acadêmica e opera como filtro invisível de valorização; (3) reunir e organizar evidências 

documentais e indicadores que ajudem a enxergar o que costuma ser tratado como “caso 

individual”, quando, na verdade, é estrutura; e (4) propor um caminho de diagnóstico, um 

modo de medir e tornar visível, para que a equidade não dependa apenas da boa vontade de 

pessoas, mas se torne compromisso institucional monitorável, discutível e transformável. 

Às vezes, me pego em um silêncio profundo, pensando na força monumental das 

mulheres que vieram antes de mim. Penso na minha mãe, que mesmo diante das pressões 

para ser "apenas" esposa e mãe, conseguiu ser tanto, transbordando sua própria identidade e 

garra. Mas não posso deixar de me perguntar: o que ela teria realizado se não tivesse que lutar 

tanto para ser ela mesma? Quantas habilidades foram lapidadas no cansaço, em vez de 

florescerem no descanso e no apoio? É desse desejo de ver as mulheres brilhando sem o peso 

da exaustão que retiro a força para pesquisar as barreiras que ainda hoje tentam ditar o 

mesmo destino às docentes e cientistas. 

A pandemia foi a minha rachadura no tempo. Isolada, precisei me desintegrar para me 

refazer. Tentei caber em molduras que não eram minhas no mercado privado, mas a alma 

gritava por outro lugar. Foi ali que a vida usou a simplicidade de um amigo, o Paulinho, para 

me lembrar quem eu realmente era: meu destino era o campo de batalha da pesquisa. 

Retornar à UnB não foi apenas "voltar para casa"; foi um ato de retomada de território. 

Encontrei na minha orientadora, a Prof.ª Dr.ª Carla Antloga, a presença luminosa e 

firme que me acolheu antes mesmo de eu ser sua aluna. É dela a voz que tantas vezes me 

disse “você consegue” quando a minha própria falhava sob o peso da síndrome da impostora. 
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Com ela, aprendi que a pesquisa sobre a vida das mulheres é, no fundo, uma pesquisa sobre 

mim. 

Este trabalho nasce do incômodo visceral de ver professoras brilhantes tendo sua 

excelência silenciada pelas engrenagens do serviço público. Nasce do desejo de olhar para o 

que os relatórios omitem: o peso esmagador da maternidade, a jornada invisível e a exaustão 

que sufoca os sonhos. Sei que o texto acadêmico pede dados, mas quero que você saiba que 

cada gráfico e cada análise foi atravessado por afetos e por uma esperança teimosa. 

Não leia este texto apenas com o intelecto. Leia com a pele. Veja nestas páginas um 

chamado a olhar para o invisível. Escrevo com a gratidão de quem encontrou abrigo na 

universidade pública, mas também com a fúria necessária para transformá-la. 

Que Virginia Woolf, e todas as nossas mães que foram gigantes apesar do sistema, 

saibam que aqui, no cerrado de Brasília, nós ainda estamos lutando por essa resposta. E não 

pretendemos parar até que a habilidade humana feminina não precise mais ser um ato de 

resistência, mas sim um direito pleno de existir. 

Boa leitura. 

Com carinho e resistência, 

Ariana Lana. 
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Resumo 

 

O presente trabalho analisa as barreiras de gênero e raça que persistem na carreira docente do 

serviço público universitário brasileiro, evidenciando que a igualdade formal é insuficiente 

para eliminar as assimetrias acadêmicas. O estudo destaca como fatores como a maternidade 

e a sobrecarga doméstica, aliados à carência de políticas sensíveis ao gênero, estruturam 

desigualdades na academia. Como contribuição central, propõe-se a fundamentação teórico-

metodológica do Índice Diagnóstico de Equidade na Carreira Acadêmica (IDECA). O índice 

é apresentado como uma ferramenta potencial para mensurar e monitorar disparidades ao 

articular dimensões objetivas e subjetivas, servindo de base para investigações futuras e para 

o subsídio de políticas públicas voltadas à valorização da excelência feminina. 

Palavras-chaves: Gênero; carreira docente; serviço público; equidade; barreiras invisíveis. 
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Abstract 

This study analyzes the gender and racial barriers that persist in the teaching career of the 

Brazilian university public service, demonstrating that formal equality is insufficient to 

eliminate academic asymmetries. The research highlights how factors such as motherhood 

and domestic burden, combined with the lack of gender-sensitive policies, structure 

inequalities in academia. As a central contribution, it proposes the theoretical-methodological 

foundation of the Diagnostic Index of Equity in the Academic Career (IDECA). The index is 

presented as a potential tool for measuring and monitoring disparities by articulating 

objective and subjective dimensions, serving as a basis for future research and as a resource 

for public policies aimed at promoting female excellence. 

Key-words: Gender; academic career; public service; equity; invisible barriers. 
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Artigo 01 

 

A Jornada Invisível das Professoras da Universidade de Brasília: Maternidade, 

Trabalho Doméstico e Vida Acadêmica 

 

Resumo 

Este estudo investiga as experiências das professoras da Universidade de Brasília (UnB) 

diante dos desafios relacionados à maternidade, ao trabalho doméstico e à vida acadêmica, 

empregando abordagens quantitativa e qualitativa. Por meio de questionários online e análise 

textual realizada com o software IRAMUTEQ, foram identificados padrões temáticos e 

relações semânticas que evidenciam a sobrecarga de trabalho invisível, o impacto na saúde 

mental e as dificuldades de progressão na carreira. Os resultados destacam a centralidade das 

demandas familiares e acadêmicas na rotina das docentes e revelam lacunas nas políticas 

institucionais voltadas ao suporte às mães acadêmicas. Propõe-se a ampliação de creches, 

flexibilização de horários e revisão de critérios avaliativos para criar um ambiente acadêmico 

mais inclusivo e equitativo. 

Palavras-chave: Docentes Universitárias; Equidade de Gênero 

Abstract 

This study investigates the experiences of professors at the University of Brasília (UnB) in 

the face of challenges related to motherhood, domestic work and academic life, using 

quantitative and qualitative approaches. Through online questionnaires and textual analysis 

performed with the IRAMUTEQ software, thematic patterns and semantic relationships were 

identified that show invisible work overload, the impact on mental health, and difficulties in 

career progression. The results highlight the centrality of family and academic demands in the 

teachers' routine and reveal gaps in institutional policies aimed at supporting academic 
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mothers. It is proposed to expand daycare centers, make schedules more flexible, and review 

evaluation criteria to create a more inclusive and equitable academic environment. 

Keywords: University Professors; Gender Equity 

O protagonismo das mulheres na Universidade de Brasília (UnB) tem crescido ao 

longo dos anos, refletindo um movimento mais amplo de conquistas femininas na educação e 

no mercado de trabalho. Atualmente, elas representam 51,42% dos técnicos administrativos 

da universidade, um grupo altamente qualificado, com mais de um quarto das mulheres 

(26,6%) possuindo mestrado ou doutorado, comparado a 20,95% entre os homens. Esses 

números mostram que as mulheres estão alcançando níveis de qualificação cada vez mais 

elevados, consolidando seu espaço em áreas tradicionalmente marcadas por disparidades de 

gênero (Poletti, 2022). 

Na docência e na pesquisa, contudo, ainda existem desigualdades significativas. Em 

2021, 45,24% dos professores da UnB eram mulheres, e, embora a maioria (93,95%) 

possuísse título de doutorado, elas continuam sub-representadas em posições de destaque. 

Apenas 32% dos pesquisadores 1A do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq) – a mais alta categoria de excelência acadêmica – são mulheres. Apesar 

disso, elas lideram quase metade (48,77%) dos cerca de 600 grupos de pesquisa da UnB 

certificados pelo CNPq e foram responsáveis por 44% dos projetos aprovados pelo Comitê de 

Pesquisa, Inovação e Extensão (Copei) durante a pandemia de covid-19 (Poletti, 2022). 

Esses dados refletem avanços importantes, mas também evidenciam barreiras 

estruturais que limitam o pleno potencial das mulheres no ambiente acadêmico. A reitora 

Márcia Abrahão, primeira mulher a ocupar o cargo na história da UnB, destacou que essas 

conquistas são fundamentais para promover a mudança cultural necessária à aceitação e 

valorização da liderança feminina (Universidade de Brasília, 2024). Sob sua gestão, cinco dos 
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oito decanatos da universidade foram liderados por mulheres, uma proporção que ajudou a 

reduzir a desigualdade de gênero nos espaços de poder. 

Entretanto, o peso da desigualdade é visível também entre os trabalhadores 

terceirizados da UnB, onde as mulheres representam 46% da força de trabalho e são maioria 

em funções como recepção, limpeza e apoio administrativo. A persistência de sua presença 

em atividades tradicionalmente associadas ao gênero feminino reforça a importância de 

ampliar as políticas de inclusão e valorização do trabalho das mulheres em todos os níveis da 

universidade (Poletti, 2022).  

A vida acadêmica das professoras da Universidade de Brasília (UnB) reflete um 

equilíbrio delicado entre conquistas e desafios. Embora tenham alcançado espaços 

significativos na docência, pesquisa e gestão, elas ainda enfrentam barreiras que extrapolam a 

sala de aula e os laboratórios. Além das demandas acadêmicas, como publicações, 

orientações e atividades administrativas, muitas professoras lidam com uma carga invisível 

de trabalho doméstico e responsabilidades maternas, que impactam diretamente sua 

produtividade, saúde mental e oportunidades de ascensão. 

O fenômeno do teto de vidro1  nas universidades públicas federais brasileiras, como 

destacado na dissertação de Hübner (2024), continua a ser uma barreira significativa para o 

avanço das mulheres, especialmente em cargos de liderança acadêmica, como o de reitora. 

Apesar das políticas de igualdade de gênero implementadas ao longo dos anos, as mulheres 

ainda enfrentam discriminação sutil, mas poderosa, que dificulta sua ascensão a posições de 

maior poder.  

Esse "teto de vidro" é uma barreira quase invisível, mas suficientemente forte para 

impedir que as mulheres alcancem os níveis mais elevados das hierarquias acadêmicas, 

 
1 Nota. Mantém-se a expressão “teto de vidro” (glass ceiling) por consistência com estudos e materiais 

previamente publicados que fundamentam este trabalho. Reconhece-se, contudo, o uso contemporâneo de 

metáforas como “labirinto de vidro/cristal” (glass labyrinth), que enfatizam obstáculos múltiplos e cumulativos 

ao longo de toda a trajetória profissional, e não apenas uma barreira final na ascensão a posições superiores. 
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refletindo um fenômeno cultural e estrutural que persiste nas universidades. As reitoras, em 

particular, relatam a sobrecarga de responsabilidades, a dupla jornada de trabalho e a falta de 

apoio institucional adequado como fatores que limitam suas oportunidades de crescimento e 

reconhecimento. A implementação de políticas afirmativas e de apoio à maternidade, bem 

como a revisão de critérios avaliativos que considerem as responsabilidades familiares, são 

ações essenciais para mitigar o impacto dessa barreira e promover um ambiente mais 

inclusivo e igualitário para as mulheres na academia (Hübner, 2024). 

Estudos sobre as universidades federais brasileiras revelam que, em 2018, apenas 

30,6% dos reitores eram mulheres, enquanto a proporção de vice-reitoras e pró-reitoras era de 

38,1% e 37,8%, respectivamente. Em algumas instituições, a representação feminina em 

cargos de pró-reitoria era inexistente (Ambrosini, 2019).  

Esses números evidenciam barreiras estruturais que limitam a ascensão das mulheres 

na academia e reforçam a necessidade de ações institucionais para a promoção da equidade 

de gênero. Propostas como campanhas de conscientização, programas de ações afirmativas e 

iniciativas de desenvolvimento e capacitação são fundamentais para superar essas 

desigualdades (Ambrosini, 2019). 

A UnB também se destaca como uma referência nacional em pesquisa, inovação e 

empreendedorismo. Nos últimos três anos, a Universidade arrecadou quase R$ 5 milhões em 

royalties de tecnologias transferidas, recebeu o Prêmio Universidade Startup Friendly e 

consolidou sua posição como um epicentro de tecnologia e inovação. Além disso, seus 

pesquisadores têm obtido destaque em premiações e rankings nacionais e internacionais, 

como no Alper-Doger (AD) Scientific Index, onde 193 pesquisadores da UnB ficaram entre 

os 10 mil melhores da América Latina (Universidade de Brasília, 2024). Essas conquistas 

reforçam a importância da instituição não apenas como um centro acadêmico de excelência, 

mas também como um modelo para o desenvolvimento social e tecnológico do país. 
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Este artigo analisa como essas dinâmicas influenciam a trajetória profissional das 

docentes da UnB, discutindo desigualdades de gênero, iniciativas institucionais e caminhos 

para promover maior equidade no ambiente acadêmico. Ao destacar avanços e lacunas, 

busca-se evidenciar que a promoção da equidade de gênero não só reforça a justiça social, 

mas também contribui para o fortalecimento institucional, ao valorizar a diversidade de 

perspectivas na gestão acadêmica. 

Tomemos por exemplo a história de uma professora adjunta de um departamento de 

ciências humanas da UnB. Ela vive uma rotina exaustiva, marcada pela tentativa constante de 

equilibrar trabalho acadêmico, tarefas domésticas e a criação de dois filhos pequenos. Com 

mais de uma década de experiência na docência e um doutorado concluído há alguns anos, 

ela enfrenta desafios diários que vão além da sala de aula. 

Durante o dia, divide-se entre ministrar aulas, orientar estudantes e participar de 

reuniões administrativas. À noite, quando finalmente poderia se dedicar à produção científica 

e à elaboração de projetos de pesquisa, sua atenção se volta para as demandas da casa: 

organizar o ambiente, preparar as refeições e acompanhar os deveres escolares dos filhos. 

Essa sobreposição de responsabilidades afeta diretamente sua produtividade acadêmica, 

reduzindo suas chances de cumprir prazos ou de submeter propostas competitivas a editais. 

Em suas palavras, "tentar dar conta de tudo é como carregar uma carga invisível que 

nunca diminui". Ela destaca que, apesar de políticas institucionais como a licença-

maternidade e a existência de creches universitárias, ainda faltam medidas que reconheçam a 

realidade das docentes-mães, como maior flexibilidade de horários e apoio emocional. 

Esse relato foi obtido por meio dos questionários aplicados durante a coleta de dados 

desta pesquisa. O exemplo ilustra a vivência de muitas professoras universitárias que 

enfrentam as mesmas dificuldades, revelando a sobrecarga de trabalho e a ausência de 

políticas eficazes que possam atenuar os desafios enfrentados por docentes-mães. Apesar de 
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sua alta qualificação e do papel essencial que desempenham na academia, elas continuam a 

vivenciar barreiras que impactam diretamente seu bem-estar e desenvolvimento profissional. 

O Trabalho Invisível: Desafios e Implicações 

O conceito de trabalho invisível refere-se às atividades não remuneradas realizadas, 

em sua maioria, por mulheres, como cuidar de crianças, realizar tarefas domésticas e 

gerenciar o lar. Essas atividades, essenciais para o funcionamento da sociedade, são 

frequentemente desvalorizadas e naturalizadas, o que contribui para a perpetuação de 

desigualdades estruturais de gênero. A divisão sexual do trabalho, historicamente construída, 

atribui às mulheres às funções reprodutivas e de cuidado, enquanto reserva aos homens as 

atividades produtivas e associadas ao prestígio social (Federici, 2019; Kergoat, 2009). Isso 

reforça uma hierarquia de valores, em que o trabalho masculino é visibilizado e remunerado, 

enquanto o feminino permanece relegado à esfera privada e tratado como um “não trabalho”. 

No contexto acadêmico, essa dinâmica se torna ainda mais complexa. As professoras 

universitárias enfrentam a sobreposição de jornadas, combinando as intensas demandas do 

trabalho acadêmico – como ensino, pesquisa e atividades administrativas – com a carga 

invisível do trabalho doméstico e das responsabilidades familiares. Essa sobrecarga resulta 

em um duplo ou até triplo turno, limitando significativamente o tempo disponível para 

produção científica e participação em atividades de destaque na carreira (Tiburi, 2023; Tomé, 

2023). Além disso, a falta de reconhecimento institucional do trabalho doméstico dificulta a 

implementação de políticas que atendam às necessidades específicas dessas mulheres. 

Essas desigualdades são atravessadas por questões de raça e classe. Mulheres negras e 

de menor renda, por exemplo, enfrentam barreiras adicionais, sendo frequentemente 

contratadas como trabalhadoras domésticas por outras mulheres, reforçando uma hierarquia 

dentro da própria desigualdade de gênero (Tomé, 2023). Essa relação histórica reflete as 
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heranças de um sistema patriarcal e colonial que continua a influenciar as dinâmicas do 

trabalho não remunerado no Brasil. 

Reconhecer o trabalho invisível é essencial para compreender como essas barreiras 

afetam a equidade de gênero na academia e fora dela. A valorização dessas atividades requer 

não apenas debates teóricos, mas também políticas públicas que promovam uma divisão mais 

justa das responsabilidades domésticas, ampliem o suporte institucional e combatam a 

naturalização das desigualdades no trabalho e na vida pessoal das mulheres. 

Ademais, importa ressaltar que a inserção da mulher no mercado de trabalho vem com 

a expectativa de que, nos próprios contextos de trabalho, ela siga sendo responsável pelo 

cuidado em diversas modalidades, como cuidar dos ânimos da equipe, ou secretariar 

processos e reuniões, além de ter que fazer uma constante gestão das emoções para não 

parecer grossa, quando só estava sendo direta, ou autoritária, quando só estava sendo 

objetiva. Tal demanda, de autogestão, é esgotante e requer uma atenção constante por parte 

das trabalhadoras (Santos, Antloga, Carvalho, Andrade, & Guimarães, 2021).  

O Impacto da Maternidade na Carreira Acadêmica 

A maternidade é um marco significativo na vida de muitas professoras universitárias, 

mas também traz desafios específicos e sistematicamente invisibilizados. No ambiente 

acadêmico, marcado por demandas intensas e um modelo produtivista, a necessidade de 

equilibrar responsabilidades familiares e profissionais pode impactar profundamente a 

trajetória dessas mulheres. Atividades como publicação de artigos, orientação de estudantes e 

participação em projetos de pesquisa frequentemente entram em conflito com as exigências 

diárias da maternidade, criando um ambiente de alta pressão e estresse contínuo (Mason, 

Wolfinger & Goulden, 2014). 

Os primeiros anos após o nascimento de um filho, em especial, são marcados por uma 

sobrecarga física e emocional. Para muitas professoras, isso se traduz em períodos de menor 
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produtividade acadêmica, o que pode prejudicar suas avaliações institucionais, atrasar 

promoções e comprometer oportunidades futuras (O’Laughlin & Bischoff, 2005). Esse 

cenário é agravado pela falta de políticas institucionais robustas, como licenças-parentais 

estendidas, flexibilização de horários e creches universitárias adequadas, que poderiam aliviar 

parte desse fardo (Hirata, 2014). 

Além disso, a percepção social do papel da mãe influencia diretamente essas 

dinâmicas. Ainda persiste a expectativa de que as mulheres devam desempenhar a maior 

parte do trabalho de cuidado infantil, independentemente de suas responsabilidades 

profissionais (Hochschild & Machung, 2012). Essa divisão desigual muitas vezes força as 

professoras a assumirem jornadas triplas: no trabalho acadêmico, nas tarefas domésticas e no 

cuidado com os filhos. Essa situação não apenas limita suas oportunidades de crescimento na 

carreira, mas também contribui para impactos negativos na saúde mental, como ansiedade e 

esgotamento (Mason et al., 2014; Perrot, 2007). 

Estudos como o de Federici (2019) ressaltam que o trabalho invisível, especialmente 

o doméstico, não remunerado, é um dos principais fatores que perpetuam as desigualdades de 

gênero. Esse tipo de trabalho, majoritariamente realizado por mulheres, é essencial para a 

manutenção do sistema econômico, mas permanece desvalorizado, reforçando a exclusão e 

sobrecarga das mulheres em diversas esferas. Essa perspectiva é fundamental para 

compreender como a maternidade e o trabalho doméstico afetam não apenas a vida pessoal, 

mas também a trajetória profissional de muitas mulheres. 

A literatura também aponta que, assim como as mulheres enfrentam desafios no 

ambiente acadêmico, empreendedoras brasileiras têm lidado com questões semelhantes no 

mercado, onde suas trajetórias são marcadas por desigualdades de gênero e dificuldades em 

equilibrar múltiplas responsabilidades (Santos et al., 2021). Essa interseccionalidade entre os 
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desafios das mulheres em diferentes esferas profissionais destaca a urgência de políticas 

inclusivas que reconheçam e valorizem a dupla e tripla jornada de trabalho. 

Reconhecer e abordar essas questões é essencial para promover a equidade de gênero 

na academia. Instituições de ensino superior devem investir em políticas que reconheçam o 

impacto da maternidade na carreira acadêmica e implementem medidas como pausas na 

contagem do tempo para progressão na carreira durante o período de cuidados, programas de 

mentoria para mães acadêmicas e maior oferta de creches no campus (Carvalho & 

Casagrande, 2011; Tomé, 2023). Apenas por meio dessas ações será possível criar um 

ambiente mais inclusivo, onde a maternidade deixe de ser vista como um obstáculo e passe a 

ser tratada como uma parte legítima da diversidade acadêmica. 

Políticas Institucionais da UnB: Apoio e Limitações 

Apesar de avanços em políticas de equidade de gênero, a Universidade de Brasília 

(UnB) ainda enfrenta desafios significativos no suporte às professoras que conciliam as 

demandas da carreira acadêmica com a maternidade e o trabalho doméstico. A existência de 

iniciativas como creches universitárias e licenças-maternidade demonstra o reconhecimento 

institucional dessas necessidades, mas a eficácia dessas medidas é limitada por lacunas 

estruturais e operacionais. 

As creches universitárias, por exemplo, são uma política essencial para as professoras 

que precisam equilibrar suas responsabilidades acadêmicas e familiares. Contudo, o número 

de vagas disponíveis é insuficiente para atender à crescente demanda, e os horários de 

funcionamento nem sempre são compatíveis com a rotina acadêmica, que frequentemente 

ultrapassa o horário comercial. Essa limitação força muitas docentes a buscarem soluções 

alternativas, como redes informais de apoio ou serviços pagos, o que pode gerar sobrecarga 

financeira e emocional (Nascimento, 2024). 
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Outro ponto crítico é a licença-maternidade. Embora a política seja um direito 

consolidado, sua implementação no contexto acadêmico apresenta limitações. Períodos de 

afastamento frequentemente são interpretados como interrupções na produtividade, afetando 

avaliações institucionais e progressão de carreira. A ausência de mecanismos institucionais 

que levem em conta essas interrupções reforça desigualdades de gênero na academia, 

colocando as professoras em desvantagem em relação aos seus pares masculinos (Araújo & 

Ibarra, 2019). 

A literatura também destaca a falta de políticas interseccionais que contemplem as 

necessidades específicas de mães acadêmicas de diferentes origens sociais e raciais. Mulheres 

negras, por exemplo, enfrentam barreiras adicionais que não são adequadamente abordadas 

pelas iniciativas institucionais atuais, perpetuando desigualdades estruturais no ambiente 

universitário. Além disso, há uma escassez de programas de mentoria e redes de suporte 

voltados para mães acadêmicas, o que poderia ajudar a mitigar parte da sobrecarga emocional 

e profissional enfrentada por essas mulheres (Tauil, 2019).  

Para avançar, seria essencial a ampliação das creches universitárias, tanto em termos 

de vagas quanto de horários de funcionamento, além da criação de políticas que flexibilizam 

critérios avaliativos e considerem o impacto da maternidade na produtividade acadêmica. 

Esses esforços são fundamentais para transformar a UnB em um ambiente mais inclusivo e 

equitativo, que valorize e apoie suas professoras em todas as etapas de suas carreiras. 

Método 

O presente estudo utilizou uma abordagem qualitativa para explorar as experiências 

das professoras da Universidade de Brasília (UnB) no contexto das intersecções entre 

maternidade, trabalho doméstico e vida acadêmica. O método combinou análise documental 

de relatórios institucionais da UnB, revisão bibliográfica e coleta de dados primários por 
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meio de um formulário online (Apêndice A) aplicado em janeiro de 2025, elaborado com 

questões abertas que abordavam diretamente a temática do estudo.  

Dessa forma, essa escolha metodológica se baseia no entendimento de que a 

abordagem qualitativa é mais adequada para acessar as nuances subjetivas e os significados 

atribuídos por cada professora às suas demandas e experiências (Palazzo & Diez-Garcia, 

2021).  A flexibilidade proporcionada pelo método escolhido permitiu a compreensão 

singular das vivências individuais e coletivas, revelando camadas complexas das interações 

entre trabalho acadêmico e demandas familiares.  

Entre os tópicos investigados, destacam-se perguntas como: “Como é a divisão do 

trabalho doméstico em seu núcleo familiar? Quem realiza as tarefas e como as 

responsabilidades são compartilhadas?”. Participaram da pesquisa 13 professoras de 

diferentes departamentos e estágios de carreira, compondo um grupo diversificado e 

representativo. A seleção diversificada de departamentos, níveis de experiência acadêmica e 

vivências enriqueceu a análise, pois permitiu a identificação de dinâmicas comuns e 

divergentes entre as distintas fases da carreira.  

A análise dos dados coletados foi realizada utilizando o software Iramuteq, uma 

ferramenta estatística para análise textual, que possibilitou a aplicação de técnicas 

lexicométricas. Esse recurso foi escolhido devido à capacidade de lidar com grandes volumes 

de textos - devido às questões abertas - e identificar padrões temáticos e relações semânticas 

complexas, o que contribuiu para uma análise sistemática do corpus textual (Santos, Cottone, 

Antloga, Hochdorn, Carvalho & Barbosa, 2022).  

Foram empregadas duas abordagens principais: a Classificação Hierárquica 

Descendente (HDC) e a Análise de Nuvem de Palavras (WCA). A HDC, conforme descrita 

por Reinert (1990), identificou padrões temáticos e agrupou as Unidades Elementares de 

Contexto (EUCs) em classes lexicais estáveis, com base na frequência e na ocorrência dos 
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termos. Esse método possibilitou uma organização sistemática do corpus textual, destacando 

os principais temas e suas conexões. O WCA organiza as formas lexicais de acordo com sua 

frequência geral no corpus de dados textuais. Essa análise fatorial simplificada (sem 

considerar a proximidade semântica) permite destacar a relação dos termos mais frequentes 

em seu centro, junto com outras formas periféricas, relacionadas aos meios semânticos desses 

antigos termos-chave (Martins, de Paula, Gomes & dos Santos, 2022). 

Entre os dados quantitativos extraídos do corpus, destacaram-se o número total de 

palavras (ocorrências), o número de formas distintas (1.149), a proporção de palavras únicas 

em relação ao total (Type-Token Ratio, TTR) e a quantidade de hapax legomena (palavras 

que apareceram apenas uma vez). Essas métricas permitiram uma análise detalhada da 

riqueza lexical e da estrutura textual das respostas (Santos et al., 2022).  

O processamento dos dados no Iramuteq seguiu um algoritmo interativo baseado em 

análises de correspondência e otimização de inércia entre classes. Inicialmente, foram 

calculadas as inércias inter-classes a partir de uma Análise de Fatores de Correspondência 

(CFA), e os segmentos textuais foram alocados iterativamente até que a separação entre 

classes fosse maximizada. Além disso, foram geradas nuvens de palavras e diagramas de 

conectividade, os quais forneceram insights sobre as relações semânticas entre os termos 

mais recorrentes (Santos et al., 2022).  

A conjunção de formas lexicais caracterizou o corpus de todas as respostas das 

entrevistadas para a atual revisão. O número de formas V identificadas foi de 1149, calculado 

pela adição do número de diferentes formas, de acordo com o seguinte algoritmo, 

originalmente identificado por Reinert (1990). 

A relevância lexical foi calculada pela razão Type-Token Ratio (TTR), que 

corresponde à proporção percentual entre o tamanho do vocabulário (V, número de formas 
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distintas) e o tamanho do corpus (N, número total de palavras). Esses cálculos evidenciam a 

riqueza lexical do material textual processado (Martins et al.,2022). 

A classe de frequência foi definida como o agrupamento de palavras que 

apresentaram o mesmo número de ocorrências ao longo de todo o corpus. Para identificar 

essas classes, as palavras foram organizadas em ordem decrescente de frequência, atribuindo 

o ranking "um" à forma lexical mais recorrente. Adicionalmente, as palavras-chave foram 

identificadas como termos com frequência elevada e significância no contexto do corpus, 

destacando-se por sua relevância no conjunto textual analisado. 

O algoritmo que fundamenta essa análise baseia-se em diversas bipartições realizadas 

por meio de uma análise de correspondência aplicada a uma tabela binária de 

presença/ausência em todas as Unidades Elementares de Contexto (EUCs) (Martins et 

al.,2022). O processo de bipartição foi conduzido em duas etapas principais: 

Inicialmente, foi realizada uma Análise de Fator de Correspondência (CFA) na tabela 

binária, calculando a inércia entre as classes para cada partição. A partir dessa análise, foi 

estabelecido um limite inicial com o objetivo de maximizar a inércia entre as classes. 

Posteriormente, as Unidades Elementares de Contexto foram iterativamente 

realocadas entre as classes. A inércia entre as classes foi recalculada a cada movimentação, e, 

caso os valores recalculados apresentassem um aumento em relação à inércia anterior, a 

permutação era mantida. Esse processo foi repetido até que nenhuma permutação adicional 

resultasse em um aumento significativo da inércia entre as classes. 

Esse método garantiu a otimização da separação entre as classes lexicais, permitindo 

uma análise precisa e estruturada das relações semânticas dentro do corpus textual. 

O objetivo principal do algoritmo foi identificar as formas lexicais que apresentassem 

maior capacidade de maximizar a inércia entre as classes. Para isso, as coordenadas das 

unidades lexicais foram projetadas nos dois primeiros eixos de análise, e seus resultados 
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foram relatados com base no percentual de variância cumulativa explicado pela média de 

todos os fatores. Esse procedimento permitiu compreender como os termos se distribuíram 

nas classes lexicais, destacando padrões e associações significativas no corpus textual. 

As frequências analisadas concentraram-se nas respostas coletadas junto às 

professoras da UnB, abrangendo métricas como o número total de palavras presentes no 

corpus, o número de palavras ativas e suplementares, a quantidade de palavras que ocorreram 

apenas uma vez (hapax) e a média aritmética de ocorrências por texto. Esses indicadores 

fornecem uma visão detalhada sobre a estrutura e a diversidade lexical do corpus, permitindo 

identificar padrões relevantes na distribuição e uso dos termos. 

A nuvem de palavras é uma ferramenta que facilita a identificação de palavras-chave 

no corpus, apresentando-as graficamente conforme sua frequência de ocorrência (Kami et al., 

2016). Esse recurso visual destaca os termos mais relevantes, permitindo uma análise 

intuitiva e rápida dos padrões lexicais predominantes no texto. 

Além disso, a árvore de palavras complementa essa análise ao revelar a estrutura 

interna do corpus. Ela identifica as conexões semânticas e os relacionamentos entre as 

palavras, com base nos indicadores de conectividade propostos pela análise realizada no 

Iramuteq (Krug, 2017). Essas abordagens combinadas fornecem uma visão abrangente e 

detalhada das relações linguísticas. 

O método empregado neste estudo foi estruturado para capturar as especificidades das 

experiências de professoras universitárias no contexto das múltiplas jornadas, conciliando 

maternidade, trabalho doméstico e demandas acadêmicas. A escolha do software Iramuteq 

para análise textual permitiu explorar as narrativas dessas mulheres de forma detalhada, 

evidenciando os desafios cotidianos enfrentados em um ambiente institucional que 

frequentemente inviabiliza essas dinâmicas.  
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 A análise lexicométrica, ao identificar padrões temáticos e palavras-chave, 

revelou as tensões entre a produtividade acadêmica e o cuidado com a família, aspectos 

frequentemente subestimados na avaliação de desempenho de mulheres na academia. 

Além disso, as ferramentas de nuvem de palavras e análise de conectividade 

contribuíram para identificar como os discursos sobre divisão de tarefas domésticas, suporte 

institucional e impacto emocional se articulam no corpus textual. Esses resultados permitem 

não apenas compreender as dificuldades enfrentadas pelas professoras, mas também apontar 

lacunas em políticas institucionais voltadas para a equidade de gênero.  

Dessa forma, o método aplicado neste estudo não apenas elucidou questões 

estruturais, como também forneceu subsídios para debates sobre a necessidade de reformas 

nas práticas acadêmicas, valorizando as demandas específicas das mulheres em contextos 

universitários. 

Tipo de Estudo 

Este estudo utiliza uma abordagem quantitativa e qualitativa, com a coleta de dados 

por meio de questionários online aplicados a professoras universitárias. A combinação das 

duas abordagens visa proporcionar uma compreensão mais ampla e aprofundada sobre a 

realidade vivenciada pelas docentes, permitindo a análise tanto de aspectos mensuráveis 

quanto de percepções e experiências subjetivas (Mineiro, da Silva & Ferreira, 2022) 

A escolha pelo questionário como instrumento de coleta de dados justifica-se pela sua 

eficiência em captar um grande volume de informações em um curto período, abrangendo 

uma diversidade de perspectivas de um grupo significativo de participantes. Além disso, os 

questionários oferecem a possibilidade de formular perguntas fechadas, que facilitam a 

análise estatística, e perguntas abertas, que permitem explorar opiniões e experiências de 

forma mais detalhada. Dessa forma, busca-se garantir uma visão abrangente das experiências 
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vividas por essas profissionais no contexto acadêmico, destacando tanto os desafios 

enfrentados quanto às estratégias de enfrentamento adotadas pelas participantes. 

A pesquisa bibliográfica realizou-se utilizando as de dados e plataformas ProQuest, 

Web of Science, Lilacs, SciELO Brasil e Periódicos CAPES. Essas fontes foram selecionadas 

por sua relevância na disponibilização de artigos científicos e literatura especializada sobre 

gênero, trabalho e o contexto acadêmico. A escolha dessas plataformas visou garantir a 

abrangência e atualidade das referências teóricas utilizadas no estudo. 

População e Amostra 

A população-alvo do estudo consiste em professoras universitárias em exercício, as 

quais exercem a maternidade, com recorte específico naquelas que atuam na Universidade de 

Brasília. A amostra foi definida por critério de acessibilidade e  foi composta por 13 

professoras de diferentes áreas de conhecimento e departamentos da referida instituição de 

ensino. Os critérios de inclusão foram a atuação docente em regime de tempo integral ou 

parcial na instituição de ensino superior, bem como ser mulher e mãe. Foram critérios de 

exclusão não ser docente nessa Universidade, não ser mulher e/ou mãe.   

Das 13 participantes, e considerando o momento da coleta de dados, 3 tinham até 40 

anos, 7 tinham entre 41 e 50 anos e 3 tinham acima de 50 anos. Além disso, 7 delas estavam 

na instituição há mais de 10 anos, enquanto as demais 6 tinham entre 1 e 8 anos de docência 

na Unb. Dessa forma, de acordo com os dados expostos e as distribuições apresentadas no 

gráfico, observa-se que as docentes entrevistadas possuem uma trajetória consolidada na 

instituição, com a maioria possuindo mais de 1 década de experiência acadêmica. Em 

contrapartida, observa-se também que o gráfico apresenta profissionais com tempo de 

carreira inferior a 10 anos, o que indica uma composição heterogênea do grupo em relação ao 

tempo de carreira e experiência acadêmica.  

Figura 1 
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Gráfico de Distribuição de Número de Docentes por Tempo de Carreira 

 

 Nota: Elaboração da autora. 

Instrumento de Coleta de Dados 

O questionário foi estruturado com perguntas fechadas e abertas, abordando os 

seguintes temas principais: 

Perfil socioeconômico e acadêmico: Idade, área de atuação, titulação, região de 

trabalho e estado civil. 

Jornada de trabalho: Número de horas dedicadas à docência, à pesquisa, à extensão e 

às atividades administrativas. 

Carga doméstica: Quantidade de horas dedicadas às tarefas domésticas e familiares, 

presença de rede de apoio e/ou serviços terceirizados. 

Maternidade: Presença de filhos, idade dos filhos e impacto da maternidade na 

carreira acadêmica. 

Bem-estar e saúde mental: Percepção sobre o impacto da dupla ou tripla jornada na 

saúde mental e qualidade de vida. 
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Políticas institucionais: Avaliação das políticas institucionais de apoio às professoras, 

como licença-maternidade, creches universitárias, flexibilização de horários e programas de 

mentoria. 

Procedimentos de Coleta de Dados 

Os questionários foram aplicados via Google Forms, uma plataforma digital que 

permitiu a coleta de dados de forma anônima, assegurando a privacidade das respondentes. O 

convite para participação foi enviado por e-mail e divulgado em redes sociais e grupos de 

professoras universitárias. O período de coleta de dados se deu entre 10/01/2025 e 

21/01/2025. 

Análise de Dados 

Os dados quantitativos obtidos com o questionário foram analisados por meio de 

estatísticas descritivas, utilizando frequências, percentuais e médias  (Fariasyui, 2020). Essa 

abordagem permitiu uma visão clara da distribuição dos fenômenos observados, 

possibilitando identificar padrões e tendências relevantes sobre a carga de trabalho, a jornada 

acadêmica e as políticas institucionais que afetam as professoras. Já os dados qualitativos, 

provenientes das perguntas abertas, foram submetidos à análise de conteúdo (Caregnato & 

Mutti, 2006), com o objetivo de identificar categorias e temas recorrentes que reflitam as 

experiências relatadas pelas docentes. Essa técnica permitiu uma compreensão mais profunda 

das vivências subjetivas, auxiliando na formulação de recomendações baseadas nas 

realidades apresentadas. 

As etapas da análise dividiram-se em: pré-análise, exploração do material e 

tratamento dos resultados (Caregnato & Mutti, 2006). A pré-análise consistiu na leitura dos 

formulários preenchidos pelas participantes e organização das respostas obtidas. A 

exploração do material utilizou o software Iramuteq para auxiliar na definição de categorias e 
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posterior análise das pesquisadoras. A inferência e interpretação foram utilizadas no 

tratamento dos resultados a fim de orientar a discussão. 

O estudo seguiu as diretrizes da Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde, garantindo o sigilo e a confidencialidade das informações fornecidas pelas 

participantes. Todas as professoras foram informadas sobre os objetivos da pesquisa e 

deveriam manifestar seu consentimento livre e esclarecido antes de responder ao 

questionário. 

Resultados 

O perfil das respondentes – professoras universitárias da Universidade de Brasília 

(UnB), no Brasil, em diferentes estágios da carreira acadêmica e da vida materna – foi 

fundamental para o desenvolvimento e enriquecimento das informações coletadas. A 

diversidade de perspectivas trouxe uma análise rica e detalhada, permitindo uma 

compreensão mais profunda sobre as questões abordadas. Todas essas informações foram 

organizadas e inseridas no corpus de análise, sendo posteriormente processadas no software 

Iramuteq para o tratamento dos dados. 

O formulário foi respondido por 13 professoras universitárias, todas mães, que 

compartilharam suas experiências e rotinas relacionadas à vida acadêmica, profissional e 

materna. As perguntas do questionário foram elaboradas com o objetivo de explorar as 

particularidades e desafios enfrentados por essas mulheres, fornecendo subsídios valiosos 

para a pesquisa. A partir dos seis temas elencados, foram encontrados os seguintes resultados: 

Perfil socioeconômico e acadêmico:  As entrevistadas, no momento da coleta, tinham 

de 33 a 57 anos, sendo que nove delas (69,2%) tem entre 40 e 50 anos. Nove delas eram 

casadas e oito tinham apenas um filho, enquanto as outras cinco eram mães de duas crianças. 

Os resultados apontam grande variabilidade no tempo de instituição, de um a quinze anos. Há 

também variedade de cargos e níveis, sendo sete delas professoras adjuntas (de níveis entre 
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um e três), mas mantendo a premissa de serem todas professoras da instituição. Apesar de 

apresentar resultados de áreas diversas do conhecimento, os departamentos de trabalho das 

professoras foram suprimidos dessa análise, a fim de evitar identificação das participantes. 

Jornada de trabalho: Ao serem perguntadas sobre suas rotinas, as entrevistadas 

citaram tanto seu trabalho na academia como o trabalho doméstico. As 13 respondentes 

citaram presença dos dois trabalhos em suas rotinas diárias.  Um ponto importante das 

respostas é que houve maior detalhamento das atividades domésticas do que das atividades 

relativas ao trabalho na instituição, ainda que a pergunta pedisse uma descrição geral da 

rotina diária. As atividades relativas à jornada de trabalho assalariado foram, em muitos 

casos, resumidas à palavra “trabalho”. 

Carga doméstica: A carga horária média dedicada aos serviços domésticos 

corresponde a 12 horas semanais. No que diz respeito a divisão das tarefas domésticas, sete 

entrevistadas disseram dividir as tarefas domésticas com o parceiro, mas cinco disseram 

ainda que, na divisão, ficam responsáveis por mais atividades que o parceiro. quatro 

respondentes disseram ter funcionárias, duas relataram frequência de uma vez por semana, 

uma relatou frequência de duas vezes por semana e uma não especifica a frequência. Entre 

essas quatro respondentes, duas nomearam o trabalho das funcionárias como “ajuda”, termo 

que também aparece, duas vezes, relacionado a divisão de trabalho com marido e/ou filhos. 

Maternidade: As entrevistadas mencionaram ter entre um e dois filhos, de idades 

muito distintas, variando de menos de um ano até mais de 20. As entrevistadas relataram 

impactos e mudanças significativas em sua vida profissional após a maternidade, como 

mudança nos interesses de pesquisa, adiamento de avanços na carreira, trabalhar na 

madrugada para suprir o acúmulo de atividades, burnout, e três mães relataram que as 

especificidades diagnósticas dos filhos fizeram parte das mudanças. Entre as participantes, 

onze mães mencionaram dificuldades na ascensão profissional após a maternidade. Dentre os 
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motivos destacam-se: existência de cargos nas universidades que não permitem licença 

maternidade, inviabilidade de sair do país para realizar pós-doutorado, falta de suporte 

institucional, práticas internas do ambiente de trabalho que são dificultadoras da ascensão de 

mães. 5 participantes relataram experiências de discriminação, no ambiente de trabalho, por 

serem mães. Entre os relatos de discriminação, aparecem constrangimentos ao precisar 

ausentar-se como acompanhante dos filhos doentes, colegas homens sendo privilegiados no 

recebimento de bolsas, assédio de superiores por precisar atender demandas de saúde dos 

filhos, discriminação por estar grávida, ao tentar vaga um posto de trabalho específico. 

Bem-estar e saúde mental: No decorrer do formulário, as entrevistadas descreveram 

seus sentimentos, em função das perguntas, e há relatos de exaustão, stress, desânimo, 

sensação de improdutividade, rotina emocionalmente pesada, sentimento de dívida com o 

trabalho, estar dividida entre vida profissional e pessoal, ter uma carga pesada de cuidados, 

sentir-se violentada pela carga de trabalho durante a licença maternidade. Uma participante 

relatou ter sofrido burnout pela alta demanda de atividades. Outra participante relata que a 

Universidade deveria fornecer apoio psicológico. 

Políticas institucionais: Entre as entrevistadas, dez declararam não identificar políticas 

existentes na UnB para apoiar a permanência e desenvolvimento da docência de mães, as 

demais entrevistadas citaram como políticas da universidade a licença maternidade, abertura 

de creches e o auxílio creche, descrito pela participante como “importante, mas 

absolutamente irrisório”. Ademais, a flexibilidade de horários e o apoio e compreensão dos 

colegas foram citadas como práticas da Universidade para apoiar mães. De acordo com as 

entrevistadas, as ações necessárias para a promoção de um ambiente de trabalho adequado 

incluem: promover mudanças nos critérios de avaliação de editais de pesquisa e concurso, 

olhar para a individualidade das vivências, ter creche dentro da universidade, apoio a mães 

que têm filhos PCDs, melhorar a estrutura de assistência às mães, diminuir o trabalho 
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burocrático, criar uma justiça distributiva, flexibilizar e reduzir a carga horária, melhorar 

salários e promover apoio e aconselhamento psicológico. 

O diagrama em árvore produzido pelo Iramuteq, constante na figura 2, oferece uma 

visão detalhada das conexões semânticas entre os temas centrais do corpus analisado, 

destacando as relações entre as múltiplas dimensões que compõem a vida das professoras 

universitárias da UnB. Termos como “maternidade”, “profissional”, “doméstico” e “filho” 

estão no núcleo do diagrama, refletindo os principais desafios enfrentados por essas mulheres 

ao conciliar as responsabilidades da carreira acadêmica, do cuidado materno e das demandas 

domésticas. 

A relação entre “maternidade” e “trabalho” é marcada por palavras como “horário”, 

“conciliar” e “flexibilidade”, evidenciando a dificuldade de equilibrar as demandas 

profissionais com as necessidades familiares. O termo “mãe”, frequentemente conectado a 

palavras como “política” e “apoio”, aponta para a necessidade urgente de intervenções 

institucionais que reconheçam e mitiguem os impactos dessa dupla jornada. 

O grupo semântico em torno de “filho” está fortemente ligado a termos como 

“cuidado”, “atividade” e “escola”, ressaltando as exigências constantes de atenção e suporte 

na criação dos filhos. A conexão entre “cuidado” e “rotina” destaca como a maternidade 

influencia diretamente a organização do tempo e das tarefas diárias, muitas vezes gerando 

sobrecarga física e mental (Oliveira, Manoel, Silva, Campos & Sidoni, 2024).  

Por outro lado, o termo “doméstico”, associado a palavras como “casa”, “tarefas” e 

“demanda”, revela como o trabalho doméstico continua sendo um elemento central na vida 

dessas mulheres. Mesmo ocupando posições de destaque acadêmico, as professoras 

permanecem fortemente envolvidas com responsabilidades domésticas, reforçando a 

desigualdade estrutural que atribui a elas uma carga desproporcional de trabalho não 

remunerado (Milani, Cordeiro & Ferreira, 2024).  
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Figura 2 

Diagrama em árvore das conexões entre classes lexicais de palavras nas respostas 

disponibilizadas durante a coleta de dados com as professoras da Universidade de Brasília. 

 

Nota: Elaboração da autora. 

O diagrama também destaca a conexão entre “unb”, “professor” e “produtividade”, 

sugerindo que a academia exige um nível de desempenho que muitas vezes não considera as 

particularidades das professoras que também são mães. Termos como “discriminação” e 

“política interna” reforçam a necessidade de mudanças estruturais que promovam maior 
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equidade e inclusão, criando um ambiente de trabalho que valorize e apoie as especificidades 

dessa realidade (Araújo & Moro, 2022).  

A nuvem de palavras no Iramuteq, Figura 3, é uma técnica de análise textual que 

permite identificar os termos mais frequentes em um corpus de dados, destacando 

visualmente aqueles que possuem maior relevância e recorrência. Esse recurso facilita a 

compreensão dos temas centrais presentes nos textos analisados, ao mesmo tempo em que 

revela relações importantes entre conceitos (Martins et al.,2022). No contexto desta pesquisa, 

a nuvem de palavras foi utilizada para explorar as experiências relatadas por professoras 

universitárias da UnB, permitindo uma leitura inicial das questões mais significativas 

relacionadas à maternidade, trabalho acadêmico e vida doméstica. 

A nuvem de palavras gerada no IRAMUTEQ destaca os principais desafios 

enfrentados pelas professoras universitárias ao conciliarem múltiplas responsabilidades. 

Palavras como “filho”, “maternidade”, “doméstico” e “profissional” reforçam a centralidade 

desses temas no cotidiano das entrevistadas. A palavra “ano”, com grande destaque na 

nuvem, sugere a recorrência de desafios que se acumulam ao longo do tempo, representando 

ciclos de demandas contínuas e, muitas vezes, exaustivas (Giuliato & Feldkercher, 2021). 

A palavra “casa”, fortemente associada a “tarefas” e “demanda”, evidencia que as 

responsabilidades domésticas ainda representam uma carga significativa, mesmo para 

mulheres em posições de destaque acadêmico. Essa sobrecarga reforça desigualdades 

estruturais, ao passo que o trabalho doméstico, geralmente invisível e desvalorizado, continua 

recaindo sobre os ombros dessas professoras, mesmo quando alcançam altos níveis de 

qualificação. 

O termo “filho”, acompanhado de “atividade”, “escola” e “cuidado”, reafirma o papel 

central da maternidade e as demandas impostas pela criação dos filhos. Isso é reforçado pelas 

palavras “sempre” e “rotina”, que sugerem a constância e a intensidade das responsabilidades 



40 

 

Ariana Lana Morais Carvalho – Dissertação de mestrado – PsiCC/UnB – Brasília/DF - 2026 

 

maternas, muitas vezes atravessadas por sentimentos de insuficiência. Além disso, a presença 

de “mãe” destaca as complexidades de equilibrar esse papel com as exigências de uma 

carreira acadêmica exigente. 

Figura 3 

Nuvem de Palavras com a Frequência Absoluta de Palavras nas Respostas Disponibilizadas 

Durante a Coleta de Dados com as Professoras da Universidade de Brasília 

 

Nota: Elaboração da autora. 

Palavras como “discriminação”, “político” e “flexibilidade” indicam a influência de 

fatores institucionais e culturais que dificultam o avanço dessas mulheres no ambiente 
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acadêmico. A ausência de políticas internas que atendam às especificidades da maternidade e 

do trabalho doméstico agrava os desafios enfrentados, tornando urgente a implementação de 

medidas que promovam maior suporte e equidade. 

A análise da nuvem de palavras reforça a necessidade de mudanças estruturais e 

institucionais que visem diminuir as desigualdades enfrentadas por essas mulheres, criando 

condições mais justas para o exercício de suas funções acadêmicas e familiares. Essas 

mudanças não apenas aliviar a sobrecarga individual, mas também contribuirão para a 

promoção de um ambiente acadêmico mais inclusivo e sustentável. 

A análise da classificação hierárquica descendente (CHD) no IRAMUTEQ, fig.3, é 

uma abordagem que permite segmentar o corpus em classes de palavras semanticamente 

relacionadas, identificando agrupamentos que representam diferentes dimensões do discurso 

analisado. A partir da visualização, as classes identificadas refletem aspectos específicos das 

vivências das professoras universitárias, destacando a complexidade de suas experiências. 

A Classe 1 evidencia os desafios institucionais enfrentados pelas professoras 

universitárias na interseção entre carreira acadêmica e maternidade. Palavras como “ano”, 

“professor”, “instituto”, “posição” e “filho” refletem a luta constante para equilibrar as 

demandas da profissão com a realidade da maternidade, especialmente em um ambiente que 

privilegia uma visão tradicional e produtivista da academia. 

Essa classe reflete a constante luta dessas mulheres para afirmarem sua posição em 

um ambiente acadêmico marcado por altas exigências e, muitas vezes, pouca compreensão 

das demandas adicionais enfrentadas pelas mães. O impacto da maternidade em suas 

trajetórias profissionais não é apenas tangível, mas carregado de simbolismos que 

representam a necessidade de superação diária em um sistema que ainda negligência a 

equidade de gênero e o reconhecimento das especificidades das mulheres acadêmicas. 
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A Classe 4 traz à tona a sobrecarga silenciosa enfrentada pelas professoras 

universitárias em suas rotinas domésticas. Palavras como “hora”, “dedicar”, “semana”, 

“cozinha” e “alimentação” refletem uma realidade marcada por tarefas que exigem tempo e 

energia constantes, muitas vezes invisíveis e subestimadas pela sociedade. Essas 

responsabilidades domésticas, profundamente enraizadas em construções sociais de gênero, 

tornam-se um pilar inescapável na vida dessas mulheres, mesmo quando estão em posições 

de alta qualificação profissional. 

O destaque para termos ligados ao cuidado com a casa e os filhos revela não apenas a 

centralidade dessas demandas, mas também a falta de divisão equitativa dessas tarefas. Essa 

classe expõe a intersecção entre o trabalho doméstico não remunerado e as demandas 

profissionais e acadêmicas, reforçando uma carga dupla que raramente é reconhecida ou 

aliviada. Esse cenário evidencia uma rotina onde o gerenciamento do tempo é uma constante 

batalha, refletindo as pressões e renúncias que permeiam a vida dessas mulheres. A Classe 4, 

assim, revela o impacto cumulativo de uma dinâmica que exige mudanças urgentes na forma 

como o trabalho doméstico e de cuidado é distribuído e valorizado (Milani et al., 2024).  

A Classe 3 evidencia o coração da rotina diária das professoras universitárias, 

marcada por uma série de demandas que vão além do âmbito profissional. Palavras como 

“rotina”, “buscar”, “ajudar”, “tarefa” e “escola” ilustram a intensa logística envolvida na 

gestão das responsabilidades familiares. Esse planejamento, muitas vezes invisível, recai 

predominantemente sobre as mulheres, reforçando a divisão desigual de tarefas no contexto 

doméstico. 

O envolvimento constante com os filhos e a necessidade de atender às suas atividades, 

como o acompanhamento escolar e as demandas cotidianas, refletem uma sobrecarga que não 

é apenas física, mas também mental. Essa carga mental – o esforço de organizar, planejar e 

antecipar as necessidades da família – torna-se uma presença constante na vida dessas 
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professoras, muitas vezes em detrimento de sua própria saúde emocional e de sua capacidade 

de se dedicar plenamente à carreira acadêmica. A Classe 3 revela, assim, uma dinâmica 

exaustiva que precisa ser repensada para permitir uma redistribuição mais equitativa das 

responsabilidades familiares (Ricardo, Nascimento, Silva, Mariano, Martins & Souza, 2022). 

Figura 4 

Classificação Hierárquica Descendente de Palavras nas Respostas Disponibilizadas Durante 

a Coleta de Dados com as Professoras da Universidade de Brasília. 

 

Nota: Elaboração da autora. 

A Classe 2 destaca reflexões profundas sobre o impacto das múltiplas demandas 

enfrentadas pelas professoras universitárias em sua produtividade acadêmica e progresso de 

carreira. Termos como “impacto”, “produzir”, “contar” e “cargo” expõem a constante tensão 

entre atender às altas expectativas do ambiente profissional e as responsabilidades impostas 

pela vida familiar. Essa tensão é um retrato da sobreposição de papéis, onde cada avanço em 

uma área parece ser alcançado às custas de outra. 
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Esses termos revelam uma sensação recorrente de insuficiência, um dilema que 

acompanha as professoras ao tentarem equilibrar a pressão por excelência acadêmica com as 

demandas emocionais e logísticas da maternidade e da gestão doméstica. A classe também 

aponta para o custo emocional e profissional desse equilíbrio, frequentemente traduzido em 

uma dificuldade de alcançar a estabilidade ou o reconhecimento merecido em suas carreiras. 

A Classe 2, assim, ilumina a necessidade de repensar as estruturas institucionais para criar 

condições que permitam uma trajetória acadêmica mais justa e inclusiva, onde a maternidade 

não seja vista como um obstáculo, mas como uma parte integrante e legítima da vida 

profissional (Cunha, Dimenstein, & Dantas, 2022). 

A Classe 6 revela as barreiras estruturais que permeiam o ambiente acadêmico, 

destacadas por palavras como “discriminação”, “progresso”, “dificultar” e “maternidade”. 

Esses termos apontam para um contexto de desigualdades profundamente enraizadas, onde a 

sobreposição de gênero e maternidade se transforma em um obstáculo significativo para a 

ascensão profissional das professoras universitárias. 

Essa classe reflete como a maternidade, em vez de ser normalizada e integrada ao 

ambiente acadêmico, é frequentemente tratada como um fator que limita a produtividade e o 

progresso, resultando em percepções de incapacidade ou falta de comprometimento. A 

presença de “discriminação” destaca os desafios invisíveis que essas mulheres enfrentam, 

seja em forma de preconceitos explícitos ou expectativas implícitas que desconsideram suas 

realidades. 

O peso dessas barreiras exige resiliência constante, mas também expõe a necessidade 

urgente de transformação estrutural. A Classe 6 denuncia um sistema que ainda não acolhe 

plenamente a diversidade das experiências femininas no trabalho acadêmico e enfatiza a 

importância de políticas institucionais que reconheçam e apoiem as professoras, reduzindo 

desigualdades e promovendo um ambiente mais equitativo e inclusivo. 
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Por fim, a Classe 5 destaca a necessidade crítica de suporte institucional às mães 

acadêmicas, evidenciada por palavras como “político”, “apoiar”, “creche” e “conciliar”. 

Esses termos refletem a urgência de políticas que não apenas reconheçam os desafios 

enfrentados por essas mulheres, mas que também ofereçam soluções concretas para aliviar o 

peso de suas múltiplas jornadas. 

A presença de palavras como “carreira” e “horário” reforça a tensão entre as 

exigências da vida profissional e as responsabilidades familiares, sublinhando a necessidade 

de maior flexibilidade e suporte no ambiente acadêmico. Sem essas medidas, o equilíbrio 

entre trabalho e vida pessoal permanece um ideal distante, perpetuando desigualdades e 

limitando o potencial dessas professoras em suas trajetórias acadêmicas. 

Essa classe aponta para a importância de iniciativas institucionais que ofereçam 

estrutura e apoio, como creches acessíveis, horários flexíveis e programas que promovam 

equidade de gênero. Essas mudanças não apenas beneficiariam as professoras, mas também 

contribuiriam para a construção de um ambiente acadêmico mais inclusivo, produtivo e 

sensível às necessidades de seus integrantes. A Classe 5, assim, reforça que o avanço coletivo 

só será possível quando políticas efetivas reconhecerem e enfrentarem as desigualdades de 

gênero de forma prática e transformadora (Meireles, Hofmann, Sotsek, & Dias, 2024).  

Discussão 

Os relatos coletados e os dados analisados indicam que a sobrecarga de trabalho 

doméstico e as responsabilidades maternas impactam diretamente a saúde mental, a 

produtividade e a progressão na carreira das professoras da UnB. A escassez de políticas 

institucionais abrangentes agrava esses desafios. 

Ademais, trechos dos relatos demonstram como o cansaço e a exaustão tem afetado o 

bem-estar das participantes, essa análise parte de falas como: “Faço muita coisa, até cansa 

falar tudo…”. Esse trecho surge justamente quando a participante foi perguntada sobre sua 
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rotina e suas atividades diárias. Mesmo em professoras universitárias com alto grau de acesso 

à informação, os atravessamentos de uma socialização marcada pelo gênero surgem, 

sutilmente, e por vezes passam despercebidos pelas entrevistadas. Por exemplo, enquanto 

emprego remunerado, o trabalho doméstico é marcado pela realização de atividades para o 

lar, como arrumação, limpeza e refeição, mas também inclui o cuidado com crianças, idosos e 

animais (CBO, site), quando perguntadas da rotina, a maior parte das entrevistadas compõe 

um dia inteiro de atividades dessa ordem, no entanto quando perguntadas sobre o tempo 

semanal dedicado a esse trabalho, a média de 12 horas semanais não contemplaria toda a 

rotina, indicando uma desapropriação da compreensão do trabalho que realiza dentro da 

própria casa. 

Não obstante, há que se considerar ainda, como a falta de suporte e rede de apoio 

podem agravar a exaustão, duas participantes, ao responderem sobre a divisão de tarefas 

trazem falas importantes sobre suas vivências: “Eu faço tudo, sou sozinha.” e “...minha 

maternidade sempre foi muito solitária…”. É importante considerar o sentimento de solidão, 

uma vez que ele aparece relacionado ao de sobrecarga, que, por sua vez, interfere no papel 

integral das mães na sociedade (Bezerra & Paula, 2023). Vale considerar que, apesar da 

rápida associação que se faz de “rede de apoio” com “família”, um suporte organizacional 

adequado e que se preocupa com o bem-estar e condições de trabalho das mães, pode sim ser 

uma rede de apoio a essas. 

Ademais, além da necessidade de uma nítida e maior divisão das tarefas e 

participação masculina no que diz respeito às funções da casa, é necessário, também, ampliar 

o debate sobre a energia mental destinada aos trabalhos domésticos, uma vez que além do 

gasto energético físico na realização das atividades, há que se considerar o tempo em que se 

planeja, organiza e otimiza tempo para contemplar todas as atividades (REF). Uma 

participante diz que: “Meu marido está no caminho, mas a carga mental continua sendo para 
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mim, até porque os homens ainda acham que não residem na residência.”. Para apoiar sua 

compreensão de como homens se alheiam de sua participação nas atividades da casa, ainda 

há uma imposição social de que a responsabilidade de tudo que se refere a cuidado seja 

feminina, e que qualquer papel que o homem assuma neste espaço seja “ajuda”, para 

exemplificar, outra participante, quando perguntada se a carga de trabalho doméstico afeta 

seu trabalho cita: “...Interfere em minha vida profissional, só não tanto porque o meu marido 

ajuda muito”.  

Existe um avanço social na compreensão dos homens de suas responsabilidades com a 

manutenção do ambiente em que se vive (Souza & Antloga, 2017), mas ainda há que se 

construir e difundir a importância da divisão justa de atividades em casa, como demonstra a 

participante a seguir: “Maior parte sou eu, mas marido assume tarefas que gerações passadas 

de pais não assumiam. Mas ainda é uma divisão 60-40 por aí, não é igualitária”. 

A análise apresentada destaca a necessidade urgente de políticas mais inclusivas e 

integradas para apoiar as professoras universitárias na UnB. Propostas como a ampliação de 

creches, flexibilização de horários e criação de redes de apoio internas são caminhos 

possíveis para reduzir as desigualdades de gênero e promover maior equidade na academia. 

Entre as limitações previstas, destaca-se a baixa taxa de resposta devido à sobrecarga 

de trabalho das professoras universitárias, que frequentemente enfrentam jornadas duplas ou 

triplas, combinando atividades de docência, pesquisa, extensão e responsabilidades 

familiares. Esse contexto pode resultar em uma menor disponibilidade de tempo para 

responder ao questionário, o que, por sua vez, pode comprometer a abrangência da coleta de 

dados. 
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Seriam essas servidoras públicas, não somente as professoras, valorizadas de acordo 

com as legislações e em função de seu potencial? 

O primeiro artigo, por meio da análise realizada no software Iramuteq a partir das 

falas de professoras da Universidade de Brasília, mostra que, apesar de estarem inseridas em 

um espaço de privilégio e relativa estabilidade, elas não se sentem de fato seguras nem 

apoiadas pelas instituições do poder público ou por sua rede de suporte fora do ambiente de 

trabalho. 

Ao longo de toda a análise do discurso, o trabalho não aparece associado a termos que 

expressem sucesso, valorização ou crescimento pessoal e profissional, mas recorrentemente 

vinculado à maternidade. Diante disso, o segundo artigo apresenta a real representação das 

mulheres no serviço público e as desigualdades de gênero nele presentes, com base em dados 

abertos que analisam essa representatividade, como, por exemplo, os do Anuário de Gestão 

de Pessoas no Serviço Público de 2024. 

Diante disso, o segundo artigo amplia a análise ao investigar a representação das 

mulheres no serviço público, destacando as desigualdades de gênero que persistem nesse 

espaço. Para tanto, recorre a dados abertos que permitem observar essa representatividade de 

forma objetiva, como os disponibilizados pelo Anuário de Gestão de Pessoas no Serviço 

Público de 2024. 

Nesse sentido, o diálogo entre os dois artigos revela um quadro mais amplo: de um 

lado, as experiências subjetivas das professoras evidenciam que a carreira acadêmica ainda é 

marcada por inseguranças, sobrecargas e a constante associação entre trabalho e maternidade; 

de outro, os dados objetivos demonstram que tais percepções não se trata de impressões 

individuais, mas refletem desigualdades estruturais persistentes no serviço público brasileiro. 

Ao articular as vozes das docentes com os indicadores institucionais, torna-se possível 

compreender como as barreiras de gênero se manifestam tanto nas vivências cotidianas 
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quanto nas estatísticas oficiais, reforçando a necessidade de políticas públicas que 

reconheçam e valorizem de forma equitativa a trajetória das servidoras. 
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Artigo 2 

Majoritárias, porém Subvalorizadas: Desigualdades de Gênero no Serviço Público 

Brasileiro 

 

Resumo 

Este artigo tem como objetivo analisar as desigualdades de gênero no serviço público 

brasileiro, com ênfase na sub-representação feminina em cargos de liderança e nas distorções 

salariais. Trata-se de um estudo qualitativo, baseado em análise documental e bibliográfica, 

utilizando dados secundários do Anuário de Gestão de Pessoas no Serviço Público de 2024 e 

outras fontes oficiais. Os resultados indicam que, embora as mulheres componham a maioria 

do funcionalismo público, continuam sub-representadas em posições de poder, recebem 

salários médios inferiores e estão concentradas em áreas sociais e de apoio. Conclui-se que a 

persistência das desigualdades de gênero evidencia a necessidade de reformulação das 

estruturas institucionais, valorização de competências relacionais e ampliação do acesso 

feminino à liderança. 

Palavras-chave: Equidade de Gênero; Administração Pública; Liderança; Mulheres; Política 

de Recursos Humanos 

Abstract 

This article aims to analyze gender inequalities in the Brazilian public service, with emphasis 

on female underrepresentation in leadership positions and salary distortions. This is a 

qualitative study, based on documentary and bibliographic analysis, using secondary data 

from the 2024 Yearbook of People Management in the Public Service and other official 

sources. The results indicate that, although women make up the majority of the civil service, 

they remain underrepresented in positions of power, receive lower average salaries and are 

concentrated in social and support areas. It is concluded that the persistence of gender 



56 

 

Ariana Lana Morais Carvalho – Dissertação de mestrado – PsiCC/UnB – Brasília/DF - 2026 

 

inequalities highlights the need to reformulate institutional structures, value relational skills 

and expand female access to leadership. 

Keywords: Gender Equity; Public Administration; Leadership; Women; Human Resources 

Policy 

Embora a presença feminina no serviço público brasileiro tenha crescido 

significativamente ao longo das últimas décadas, esse avanço quantitativo não tem sido 

acompanhado por uma transformação estrutural nas relações de poder e reconhecimento 

institucional. Em um país marcado por desigualdades históricas, o Estado deveria ser o 

espaço exemplar de promoção da equidade. No entanto, os dados mostram que, mesmo sendo 

maioria entre os servidores, as mulheres continuam concentradas em cargos de base, áreas de 

cuidado e posições de menor prestígio hierárquico (Masson & Viana, 2025). 

A literatura nacional e internacional sobre trabalho, gênero e instituições públicas tem 

demonstrado que a desigualdade de gênero nas burocracias estatais não é um pontual, mas 

uma característica estrutural das organizações. Joan Acker (1990) já argumentava que os 

sistemas organizacionais estão atravessados por relações de gênero que moldam não apenas 

as interações cotidianas, mas também os critérios de avaliação, liderança e ascensão. No 

Brasil, estudos como os Reis e Freitas (2021) e Migueis (2022) reforçam esse diagnóstico ao 

apontar como os padrões de mobilidade funcional e a distribuição de tarefas institucionais 

penalizam trajetórias femininas. 

Ao analisarmos a composição da força de trabalho do Estado brasileiro, encontramos 

um paradoxo central: mulheres são maioria no serviço público, especialmente nas 

administrações municipais, mas seguem sub-representadas nos cargos de chefia e nas 

carreiras mais valorizadas. De acordo com o Anuário de Gestão de Pessoas no Serviço 

Público (Campagnac et al., 2024), essa assimetria revela que a equidade formal ainda está 

distante de se concretizar como equidade real. Tais desigualdades não se explicam apenas por 
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fatores individuais, mas por arranjos institucionais que reproduzem barreiras simbólicas e 

práticas excludentes. 

Neste artigo, propomos uma análise crítica das desigualdades de gênero no serviço 

público brasileiro, com foco na sub-representação feminina em cargos de liderança e na 

persistente desigualdade salarial. A investigação será conduzida com base nos dados do 

Anuário de Gestão de Pessoas no Serviço Público (Campagnac et al., 2024), elaborado pela 

organização República.org, articulando evidências empíricas recentes à literatura 

especializada sobre trabalho, gênero e administração pública. 

Método 

Trata-se de um estudo qualitativo, de caráter descritivo e documental, desenvolvido 

com base na análise de dados secundários de acesso público. A pesquisa foi realizada entre 

fevereiro e abril de 2025, de forma remota, utilizando como principal fonte o Anuário de 

Gestão de Pessoas no Serviço Público (Campagnac et al., 2024), elaborado pela organização 

da sociedade civil República.org. 

A República.org é uma instituição dedicada à transformação da gestão de pessoas no 

setor público, com base em dados e evidências. O Anuário reúne informações provenientes 

de bases oficiais como a PNAD Contínua (IBGE), o Painel Estatístico de Pessoal (PEP) e o 

INFOGOV, organizadas com o objetivo de identificar desigualdades, estereótipos e desafios 

da força de trabalho no Estado brasileiro. 

Como critério de inclusão, foram considerados documentos e painéis de dados com 

recorte analítico por sexo, com abrangência nacional e atualização até o ano de 2024. Dados 

que não permitiam desagregação por gênero ou cujas metodologias estavam indisponíveis 

foram excluídos da análise. A população de interesse referiu-se aos servidores públicos 

brasileiros das três esferas (municipal, estadual e federal), incluindo cargos efetivos e 

comissionados. 
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A seleção dos dados foi guiada por variáveis relacionadas à distribuição dos 

servidores por sexo, carreira, nível de liderança, área de atuação e média salarial. A 

interpretação dos dados se deu por análise temática, associando os resultados quantitativos à 

literatura científica crítica sobre gênero, trabalho e administração pública. As informações 

extraídas foram sistematizadas em quadros comparativos e examinadas à luz das 

contribuições de autores como Joan Acker e estudiosos do campo. 

Como não houve coleta de dados primários, envolvimento direto de participantes ou 

uso de dados sensíveis, a pesquisa está dispensada de submissão a Comitê de Ética em 

Pesquisa, conforme os termos da Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

Resultados 

Os dados mais recentes sobre o perfil do funcionalismo público brasileiro revelam 

avanços importantes na presença feminina no setor, mas também destacam a persistência de 

barreiras institucionais à equidade de gênero. No primeiro trimestre de 2024, as mulheres 

representavam 56,8% da força de trabalho do setor público, sendo maioria especialmente nos 

municípios, onde compunham 65,0% dos vínculos ativos. Nos estados, a distribuição era 

relativamente equilibrada (50,7% de mulheres), enquanto no governo federal a presença 

feminina era substancialmente menor, com apenas 36,2% dos vínculos (Campagnac et al., 

2024). 

Essa distribuição evidencia uma feminização do serviço público nas esferas com 

maior descentralização e menor poder decisório. De acordo com o Anuário de Gestão de 

Pessoas no Serviço Público (Campagnac et al., 2024), as mulheres estão concentradas em 

áreas como educação, saúde e assistência social, tradicionalmente associadas ao cuidado e, 

consequentemente, com menor prestígio simbólico e remuneração média inferior. 

No entanto, mesmo com uma presença expressiva, as mulheres seguem sub-

representadas nos espaços de poder institucional. Dados da Escola Nacional de 
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Administração Pública indicam que, embora 45,2% da força de trabalho da Administração 

Pública Federal seja composta por mulheres, apenas 38% ocupam cargos de alta liderança e 

43% estão em posições de gestão intermediária (Masson & Viena, 2025). A sub-

representação é ainda mais evidente nos cargos de Direção e Assessoramento Superior 

(DAS): nos níveis mais baixos (1 a 3), as mulheres compõem 48% dos ocupantes, mas essa 

proporção cai para 17% no nível DAS-6, o mais alto da hierarquia federal (Campagnac et al., 

2024; Masson & Viana, 2025) 

Essas desigualdades estruturais se refletem também nas remunerações. Em 2022, as 

mulheres recebiam, em média, 87% do salário médio dos homens no serviço público federal, 

mesmo em cargos de complexidade semelhante (Campagnac et al., 2024). Essa disparidade 

não se justifica por diferença de qualificação ou dedicação, mas sim por fatores institucionais 

que limitam o avanço das mulheres em carreiras de maior prestígio e remuneração. 

Outro dado importante se refere à interseccionalidade entre gênero e raça. As 

mulheres negras representam o maior grupo no funcionalismo público (29,3%), mas são 

também as que ocupam, proporcionalmente, os cargos mais precários e com os menores 

salários. Enquanto as mulheres brancas compõem 26,8% da força de trabalho, os homens 

negros representam 23,3% e os homens brancos, 19,2% (Campagnac et al., 2024). No recorte 

federal, a maioria dos cargos de liderança segue ocupada por homens brancos, indicando a 

manutenção de estruturas excludentes baseadas em marcadores sociais históricos. 

Esses padrões refletem o que Acker já teorizava como “organizações generificadas”, 

estruturas organizacionais que produzem e reproduzem desigualdades de gênero mesmo sem 

regras formais de exclusão (Acker, 1190). Esse padrão também é reforçado por estudos 

nacionais que evidenciam como, no Brasil, as mulheres enfrentam barreiras específicas à sua 

ascensão funcional, mesmo apresentando níveis mais altos de escolarização (Reis & Freitas, 

2021; Migueis, 2022). 
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Em síntese, os dados evidenciam que a maior presença de mulheres no serviço 

público não se traduz, automaticamente, em acesso igualitário ao poder e ao reconhecimento 

institucional. O chamado “teto de vidro” permanece operando de maneira sutil, mas eficaz, 

limitando as possibilidades de ascensão das mulheres, sobretudo daquelas que pertencem a 

grupos racializados. A equidade de gênero no setor público brasileiro ainda é um projeto em 

construção, que exige políticas afirmativas, revisão das práticas de promoção e uma mudança 

cultural nas estruturas organizacionais do Estado. 

Discussão 

A análise da composição do funcionalismo público brasileiro permite compreender 

que as desigualdades de gênero no setor estatal não decorrem apenas da ausência de normas 

inclusivas, mas sobretudo da permanência de estruturas institucionais que naturalizam 

assimetrias de poder e prestígio. A presença majoritária de mulheres em áreas sociais e em 

esferas com menor visibilidade decisória reflete a internalização, pelas instituições públicas, 

de lógicas de divisão sexual do trabalho já consolidadas no mercado privado. Como já 

apontado por Acker (1990), organizações públicas e privadas não apenas espelham, mas 

também produzem gênero em sua estrutura cotidiana. 

Essas constatações dialogam com estudos anteriores que mostram que a presença 

feminina nas burocracias não é, por si só, garantia de transformação institucional.  Reis e 

Freitas (2021) argumentam que o acesso de mulheres ao mundo do trabalho, mesmo nos 

segmentos mais escolarizados, continua sendo condicionado por expectativas sociais de 

gênero, frequentemente incompatíveis com os requisitos das posições de liderança. Essa 

tensão entre “presença” e “poder” foi atualizada recentemente por Migueis (2022), ao 

demonstrar que políticas de promoção da diversidade, embora relevantes, ainda esbarram em 

uma cultura organizacional que desvaloriza competências femininas e impõe barreiras 

veladas à ascensão funcional. 



61 

 

Ariana Lana Morais Carvalho – Dissertação de mestrado – PsiCC/UnB – Brasília/DF - 2026 

 

Como reforça Machado (2024), essas barreiras são frequentemente invisíveis, mas 

estruturam o cotidiano institucional de forma persistente. A autora destaca que os critérios 

subjetivos de promoção, a informalidade nas escolhas e a exigência de disponibilidade 

contínua penalizam trajetórias femininas e contribuem para a naturalização da exclusão nos 

níveis mais altos de poder. 

Essa crítica encontra eco na análise de Hirata (2023), que identifica a manutenção de 

uma lógica patriarcal na organização do trabalho, mesmo em contextos formais de equidade. 

A autora demonstra como a divisão sexual do trabalho permanece como eixo estruturante das 

desigualdades, atualizada por novas formas de gestão e controle. Hirata também propôs, em 

obra anterior, a noção de “nova divisão sexual do trabalho”, em que a inserção feminina em 

espaços institucionais se dá sem a redistribuição efetiva das responsabilidades (Hirata, 2023). 

Reis, Bastos e Antloga (2025) acrescentam a esse debate a perspectiva do 

adoecimento das mulheres no serviço público, apontando que a sobrecarga e a polivalência, 

exigidas e naturalizadas, geram impactos significativos na saúde mental e emocional. O 

trabalho feminino continua sendo construído sob o signo da abnegação, e raramente é 

institucionalmente valorizado. 

Esses achados empíricos são reforçados por diagnósticos institucionais recentes, como 

os apresentados pelo Movimento Pessoas à Frente (2024), que identificam a presença 

persistente de um “teto de concreto” no serviço público federal. Apesar da crescente presença 

feminina nas carreiras públicas, as mulheres ainda ocupam uma proporção significativamente 

menor dos cargos de alta liderança, especialmente nas áreas estratégicas do Estado. O 

relatório demonstra que as estruturas de recrutamento e promoção ainda favorecem perfis 

historicamente masculinos, com critérios de seleção que valorizam disponibilidade 

permanente, redes informais e estilos de liderança tradicionalmente associados ao masculino. 

Essa assimetria não apenas restringe o avanço funcional das mulheres, como também 
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perpetua a lógica de subvalorização das competências relacionais, comunicacionais e de 

cuidado, frequentemente associadas ao feminino, nas práticas institucionais de gestão. 

Com base na crítica feminista do trabalho, Hirata e Kergoat (2021) propõem 

compreender a divisão sexual do trabalho como uma construção histórica e relacional, 

marcada por hierarquias de gênero que atravessam tanto o espaço produtivo quanto o 

reprodutivo. Para as autoras, a desigualdade de gênero não pode ser enfrentada apenas com 

medidas de inclusão formal, é preciso transformar as estruturas simbólicas e materiais que 

sustentam a separação entre “trabalho masculino” e “trabalho feminino”. Essa divisão, ainda 

que constantemente ressignificada, segue central na organização do trabalho e na reprodução 

das desigualdades nas instituições públicas e privadas. 

Esse ponto é reforçado por Santos et al. (2021), que, ao analisarem o perfil da mulher 

empreendedora no Brasil, identificam que muitas constroem trajetórias autônomas como 

estratégia de fuga das estruturas excludentes do trabalho formal. Embora se trate do setor 

privado, os achados se aplicam ao contexto público, revelando um padrão comum de 

invisibilização e de desvalorização das competências femininas. 

Portanto, os dados e a literatura especializada convergem para a conclusão de que a 

desigualdade de gênero nas instituições públicas não será superada por medidas pontuais. É 

necessário um movimento estrutural de mudança, que altere os critérios de avaliação, os 

estilos de liderança valorizados e as políticas de gestão de pessoas, a fim de criar caminhos 

reais de ascensão e reconhecimento para as mulheres no Estado. 

Conclusão 

Este estudo teve como objetivo analisar as desigualdades de gênero no serviço público 

brasileiro, com ênfase na sub-representação feminina nos cargos de liderança e nas distorções 

salariais entre homens e mulheres. A partir da análise de dados secundários e da literatura 

especializada, evidenciou-se que, embora as mulheres representem a maioria da força de 
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trabalho em diversas esferas da administração pública, sua presença não se traduz em 

reconhecimento hierárquico, remuneração equiparada ou oportunidades reais de ascensão 

profissional. 

A permanência dessas desigualdades revela que os avanços obtidos nas últimas 

décadas foram essencialmente quantitativos, sem que houvesse, em paralelo, uma 

transformação qualitativa das estruturas institucionais. As mulheres seguem concentradas em 

áreas vinculadas ao cuidado e ao atendimento direto da população, historicamente 

desvalorizadas tanto no plano simbólico quanto no salarial. Além disso, enfrentam múltiplas 

barreiras, muitas vezes invisíveis, que vão desde critérios informais de promoção até estilos 

de liderança institucionalmente legitimados e marcadamente masculinizados. 

A análise também revelou que a interseção entre gênero, raça e classe reforça a 

reprodução de desigualdades, afetando de maneira ainda mais acentuada as mulheres negras e 

periféricas. A ausência de políticas de permanência, valorização e promoção com recorte 

interseccional aprofunda os mecanismos de exclusão e invisibilização dessas trajetórias 

dentro das instituições públicas. Mesmo com iniciativas normativas voltadas à promoção da 

diversidade, os resultados ainda são insuficientes para reverter um padrão estrutural de 

exclusão. 

Como limitação do presente estudo, destaca-se a dependência de fontes secundárias e 

agregadas, o que impossibilita o aprofundamento da análise em torno das experiências 

subjetivas e dos mecanismos microinstitucionais que operam no cotidiano das práticas de 

gestão pública. Estudos qualitativos, voltados à escuta das servidoras e à análise das 

dinâmicas internas de recrutamento, avaliação e promoção, podem contribuir 

significativamente para o aprofundamento da temática. 

Futuras pesquisas também podem explorar comparações entre setores, carreiras e 

esferas federativas, bem como investigar os efeitos de políticas afirmativas de gênero e raça 
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no longo prazo. Avaliações de impacto dessas políticas, bem como a análise crítica dos 

discursos institucionais sobre equidade, são caminhos importantes para que o serviço público 

avance de forma concreta em direção a uma gestão mais justa, representativa e comprometida 

com a igualdade de oportunidades para todas as pessoas. 
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O segundo artigo, ao analisar dados abertos como os do Anuário de Gestão de Pessoas 

no Serviço Público de 2024, revela que as desigualdades de gênero no serviço público não 

são apenas percepções subjetivas, mas se confirmam na realidade institucional. Os números 

demonstram que, apesar de avanços em termos de ingresso e presença das mulheres em 

diferentes carreiras, ainda persiste um cenário marcado por sub-representação em cargos de 

maior prestígio e decisão. Essa discrepância entre a igualdade formal prevista nas legislações 

e a prática cotidiana das instituições reforça a distância entre o discurso oficial de valorização 

e as experiências concretas das servidoras. 

Essa constatação permite compreender que as desigualdades não se limitam à 

percepção de invisibilidade ou à falta de apoio relatada pelas professoras no primeiro artigo, 

mas atravessam dimensões mais amplas da carreira no serviço público. A análise estatística 

evidencia padrões persistentes de segregação vertical e horizontal, nos quais as mulheres, 

ainda que presentes numericamente, têm menos acesso a espaços estratégicos, progressões 

mais lentas e benefícios de menor alcance. Nesse sentido, o segundo artigo amplia o debate 

ao confirmar, com base em dados institucionais, que a desigualdade de gênero está ancorada 

em mecanismos estruturais e não apenas em barreiras subjetivas ou informais. 

É nesse ponto que o terceiro artigo avança, ao se debruçar especificamente sobre a 

carreira docente no serviço público universitário e os critérios que regem sua progressão. A 

partir da análise da estrutura de cargos, dos tempos médios de ascensão e da distribuição de 

benefícios, o estudo busca compreender como dispositivos institucionais aparentemente 

neutros podem, na prática, reproduzir desigualdades entre homens e mulheres. Assim, a 

investigação transita da constatação da desigualdade de gênero em âmbito geral, evidenciada 

por estatísticas oficiais, para a análise minuciosa de como tais desigualdades se materializam 

no interior da carreira acadêmica. Essa passagem mostra que não basta reconhecer a presença 
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feminina nos números; é necessário investigar as condições concretas que determinam a sua 

valorização e ascensão profissional. 
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Artigo 3 

Equidade Salarial na Carreira Professor de Magistério Superior: Uma Análise da Lei 

14.611/2023 

 

A carreira do magistério superior no Brasil, nas instituições federais de ensino 

superior, é regulamentada pela Lei Federal nº 12.772/2012, que estabelece os cargos de 

Professor do Magistério Superior, Professor Titular, Professor do Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico e Professor Titular do Ensino Básico e Tecnológico. Nesse contexto, a análise 

concentrar-se-á nas especificidades do cargo de Professor do Magistério Superior, que 

desempenha papel fundamental na garantia da qualidade da educação no país (Leal, 2022). 

Os educadores têm a responsabilidade não apenas de transmitir conhecimento, mas 

também de estimular o pensamento crítico e a curiosidade nos estudantes, orientando-os em 

sua busca por compreensão. Nesse sentido, o ensino configura-se como uma prática 

complexa que exige um conjunto diversificado de habilidades e saberes (Palazzo, 2015). A 

adaptação às mudanças sociais e políticas é uma constante no ensino superior, e os desafios 

enfrentados em sala de aula podem se converter em oportunidades de maior engajamento e 

crescimento profissional (Davoglio, Spagnolo & Santos, 2017). Essa necessidade de 

adaptação contínua exige que os educadores mantenham uma consciência aprofundada das 

contradições e desafios inerentes a suas funções, bem como uma avaliação crítica de suas 

estratégias de ensino. 

Anísio Teixeira, um dos grandes pensadores da educação brasileira, defendia que a 

universidade e sua função educativa são partes inseparáveis de um mesmo processo. Ele 

enfatizava a necessidade de produzir conhecimento enraizado na realidade brasileira, 

reconhecendo que, embora a ciência seja universal, as tecnologias precisam ser adaptadas ao 

contexto local (Teixeira, 1998). Os ideais de Teixeira foram retomados nas décadas de 1950 e 
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1960, culminando na criação da Universidade de Brasília (UnB), que almejava ser um centro 

de conhecimento em interação tanto com a cultura local quanto com a global (Ribeiro, 1978). 

 Entretanto, apesar da visão de Teixeira, as estruturas sociais e laborais impõem 

desafios aos educadores, que frequentemente se sentem sobrecarregados por limitações 

burocráticas. As três atividades fundamentais da universidade, ensino, pesquisa e extensão, 

tornam-se, assim, de difícil realização no cotidiano desses profissionais. 

 O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é um órgão vinculado 

ao Ministério da Educação (MEC) no Brasil e desempenha papel fundamental no 

financiamento de programas voltados para a melhoria da qualidade da educação, 

especialmente nas escolas públicas. O FNDE é responsável pela gestão de diversos fundos e 

programas educacionais, como o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Em seu 

Relatório de Gestão de 2023, o FNDE reafirma o compromisso com o desenvolvimento da 

educação no Brasil por meio da implementação de políticas que assegurem o acesso e a 

permanência dos estudantes na escola, bem como a qualidade do ensino. 

  Na UnB, o ingresso na Carreira de Magistério Superior ocorre exclusivamente no 

primeiro nível da Classe A, mediante aprovação em concurso público que avalia provas e 

títulos (Brasil, 2012). Embora a lei exija o título de doutorado na área específica para o cargo, 

existem exceções em que são aceitos mestrado, título de especialista ou diploma de 

graduação, nos casos de escassez de profissionais doutores. Essa flexibilidade é definida pelo 

Conselho Superior da instituição. 

Os critérios de promoção e progressão funcional na Carreira de Magistério Superior 

são regulamentados pela Resolução nº 179/2017 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 

da UnB, que estabelece diretrizes claras para a avaliação do desempenho docente. O processo 
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de promoção é fundamental para o incentivo à qualidade e à excelência no ensino superior, 

reconhecendo as contribuições dos professores para a formação dos estudantes e para o 

avanço do conhecimento. 

Para o cargo isolado de Professor Titular, os candidatos devem atender a requisitos 

específicos, entre eles possuir título de doutorado e comprovar no mínimo 10 anos de 

experiência na área de conhecimento exigida. O concurso é organizado em etapas, que 

incluem provas escritas, provas orais e defesa de memorial, sendo a seleção realizada por 

uma comissão especial composta majoritariamente por profissionais externos. 

A Lei Federal nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, estabelece normas gerais para a 

Carreira de Magistério Superior nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) e define 

a estrutura remuneratória do corpo docente. A carreira é organizada em classes e níveis, 

sendo o ingresso sempre realizado no primeiro nível da Classe A, mediante aprovação em 

concurso público que exige o título de doutorado. A lei também regulamenta o cargo isolado 

de Professor Titular, que possui nível único e não permite progressão funcional, 

correspondendo à Classe E. 

A estrutura remuneratória do corpo docente compreende um vencimento básico e uma 

retribuição por titulação, que variam de acordo com a classe e o nível do professor, bem 

como com o regime de trabalho (20 horas, 40 horas ou dedicação exclusiva). Por exemplo, 

um professor titular em regime de dedicação exclusiva recebe o vencimento básico de R$ 

9.548,84. O Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019, regulamenta a Política Nacional de 

Desenvolvimento de Pessoas no âmbito da administração pública federal, estabelecendo 

diretrizes para ações de desenvolvimento dos servidores, incluindo capacitação e progressão 

na carreira. 

No contexto da UnB, a necessidade de desenvolvimento profissional contínuo entre os 

docentes é essencial para a progressão acadêmica, ressaltando a importância da formação em 
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ensino, pesquisa e extensão. Essa relação entre o desenvolvimento de competências e a 

progressão na carreira constitui um tema central, voltado a garantir que os servidores públicos 

estejam preparados para assumir funções mais complexas e responsáveis, aumentando, assim, 

a efetividade e a eficiência dos serviços públicos. 

Considerando essas questões, este estudo tem como objetivo examinar a carreira 

docente no ensino superior, com foco na análise dos salários e das oportunidades de ascensão 

a cargos hierárquicos entre homens e mulheres. A pesquisa também busca explorar o cenário 

da força de trabalho acadêmica, avaliando se o ambiente universitário promove, de fato, 

conforme previsto pela Lei da Isonomia nº 14.611/2023, a equidade de gênero. Além disso, a 

investigação procura refletir sobre a possibilidade de que práticas de equidade observadas na 

academia possam ser replicadas em outros contextos do serviço público e em diferentes 

ambientes de trabalho. Ao abordar esses temas, o estudo pretende contribuir para a 

compreensão das dinâmicas da carreira docente e de suas implicações para a promoção de um 

ambiente mais justo e inclusivo (Wagner, 2018). 

As disparidades salariais e de oportunidades entre homens e mulheres na carreira 

docente constituem questões críticas que precisam ser enfrentadas para a promoção da 

equidade de gênero (Antloga et al., 2020; Santos et al., 2022). Como um setor vital para a 

transformação social, a educação desempenha papel significativo na formação de valores e 

normas da sociedade. Garantir o acesso igualitário a cargos de liderança e uma remuneração 

justa para todos os educadores é um passo essencial para a construção de uma sociedade mais 

justa e equitativa. Ao enfrentar essas disparidades, não apenas se beneficiam individualmente 

os docentes, mas também se fortalece o ambiente educacional como um todo, abrindo 

caminho para mudanças sociais mais amplas (Moschkovich & Almeida, 2015; Nijs et al., 

2024). 



72 

 

Ariana Lana Morais Carvalho – Dissertação de mestrado – PsiCC/UnB – Brasília/DF - 2026 

 

A qualidade da educação está intimamente relacionada ao reconhecimento e ao 

tratamento equitativo dos educadores. Quando os docentes se sentem motivados e justamente 

remunerados, tendem a se engajar de forma mais ativa em suas práticas de ensino, o que 

influencia positivamente os resultados de aprendizagem dos estudantes. Essa relação enfatiza 

a importância de criar ambientes de apoio que fortaleçam todos os profissionais da docência, 

beneficiando, em última instância, os estudantes e a comunidade em geral (Maués & 

Camargo, 2014). 

Nesse contexto, torna-se fundamental refletir sobre as práticas institucionais no 

âmbito do ensino superior. Promover uma cultura de inclusão e diversidade permite que as 

instituições atraiam e retenham uma ampla variedade de talentos, enriquecendo o ambiente 

acadêmico e estimulando a inovação. Tais mudanças estão em consonância com os objetivos 

mais amplos de equidade e responsabilidade social na educação, aprimorando a experiência 

educacional de todos os atores envolvidos (Silva, 2023). 

Além disso, fortalecer a educação e garantir o acesso equitativo às oportunidades de 

carreira pode contribuir de forma significativa para o desenvolvimento social e econômico do 

país e da comunidade. Uma força de trabalho acadêmica diversa e equitativa enriquece o 

debate acadêmico e conduz à produção de conhecimentos que atendem às necessidades da 

sociedade. Essa relação entre educação e desenvolvimento evidencia o papel fundamental que 

as práticas de equidade exercem na promoção de uma sociedade próspera e inclusiva 

(Marginson, 2016). 

Em última análise, a busca pela equidade nas oportunidades de progressão na carreira 

está vinculada ao fortalecimento profissional dos educadores. Ao garantir que todos os 

docentes tenham iguais chances de crescimento e reconhecimento, é possível criar um 

ambiente de trabalho mais saudável e colaborativo. Esse fortalecimento ultrapassa a esfera 

individual dos professores, beneficiando os estudantes e fortalecendo a comunidade 
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acadêmica como um todo, promovendo, assim, um sistema educacional mais eficaz e voltado 

para todos (Adah Miller, Berland & Campbell, 2024). 

Método 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar o perfil docente em uma universidade 

federal brasileira, com ênfase nas rendas médias de professores e professoras e na 

representação por gênero em cargos de gestão. De modo específico, o estudo busca (i) 

descrever a progressão na carreira docente, (ii) examinar disparidades remuneratórias entre 

homens e mulheres ao longo de diferentes níveis da carreira. Adicionalmente, pretende-se 

discutir em que medida o ambiente universitário favorece a equidade e se os achados podem 

informar reflexões sobre outros contextos do serviço público e do mundo do trabalho. 

Trata-se de uma pesquisa documental, com abordagem quantitativa de natureza 

descritiva, baseada em dados administrativos e institucionais secundários, sem intervenção 

direta junto a participantes. A estratégia analítica foi organizada em três eixos 

complementares: (a) características estruturais, voltadas à descrição de perfis demográficos e 

profissionais na carreira (por exemplo, formação, tempo de serviço, nível/categoria e tipos de 

função); (b) disparidades de renda, com comparação de remunerações médias por gênero em 

diferentes estratos da carreira, de modo a identificar padrões de desigualdade remuneratória; 

e (c) representação hierárquica, destinada a avaliar a distribuição de homens e mulheres em 

funções de gestão, direção e liderança na instituição, como indicador de assimetria de poder 

e acesso a posições decisórias. 

Amostra 

Os dados utilizados neste estudo foram formalmente solicitados pelos autores à 

Universidade de Brasília, em conformidade com a Lei de Acesso à Informação (Lei Federal 

nº 12.527/2011 e Lei Distrital nº 4.990/2012). Essas legislações garantem aos cidadãos o 
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direito de acesso às informações produzidas e armazenadas por instituições públicas, 

estabelecendo procedimentos e prazos claros para a transparência. 

Esta pesquisa baseia-se exclusivamente na análise de dados institucionais. Os salários 

serão avaliados por meio de informações disponíveis no Portal da Transparência, um sítio 

eletrônico que disponibiliza dados sobre a utilização de recursos públicos no Distrito Federal 

e em todo o Brasil. Esse portal é gratuito e acessível a qualquer cidadão, possibilitando uma 

comparação sistemática da remuneração entre diferentes níveis da carreira acadêmica e entre 

gêneros. Essa abordagem documental assegura uma avaliação objetiva e juridicamente 

fundamentada da equidade salarial no âmbito da instituição. 

A coleta de dados para o presente estudo foi realizada no final de 2024. 

Resultados 

De acordo com os dados fornecidos pela Universidade de Brasília, existem dois 

cargos acadêmicos na instituição: Professor do Magistério Superior e Professor Titular-Livre 

do Magistério Superior. A primeira categoria abrange os docentes que atuam no ensino 

superior em geral, incluindo professores assistentes, associados e adjuntos. Essa carreira 

segue uma progressão estruturada pelas Classes A, B, C, D e E, sendo o ingresso sempre 

realizado no primeiro nível remuneratório da Classe A, mediante aprovação em concurso 

público. 

Em contraste, o cargo de Professor Titular-Livre do Magistério Superior é uma 

posição isolada que representa o nível mais elevado da carreira docente, sem possibilidade de 

progressão. Esse cargo corresponde à Classe E (Professor Titular) e exige o título de Livre-

Docência, que constitui a mais alta qualificação acadêmica que um pesquisador pode 

alcançar. A Livre-Docência é concedida por instituições de ensino superior brasileiras por 

meio de concurso público e constitui requisito obrigatório para a candidatura ao cargo de 

Professor Titular em algumas universidades. 
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No que se refere à distribuição de gênero, entre os Professores do Magistério Superior 

há 895 mulheres e 1.219 homens. Já na categoria de Professor Titular-Livre do Magistério 

Superior, os registros institucionais disponíveis na UnB apresentam inconsistências e 

defasagem de atualização, o que impede a apresentação de números confiáveis e limita 

inferências sobre a distribuição por sexo nessa faixa. Ainda assim, a necessidade de cautela 

nessa categoria não invalida a tendência geral observada nas demais etapas da progressão 

acadêmica dentro da instituição. 

Entre as professoras do Magistério Superior, a distribuição racial e étnica, apresentada 

na Figura 1, é a seguinte: 29 se autodeclaram amarelas, 702 brancas, 6 indígenas, nenhuma 

não informada, 138 pardas e 20 pretas. Essa distribuição evidencia a diversidade entre as 

docentes, refletindo padrões mais amplos de representação racial e étnica na academia. 

Entre os professores do Magistério Superior do sexo masculino, a distribuição racial e 

étnica, apresentada na Figura 1, é a seguinte: 26 se autodeclaram amarelos, 872 brancos, 

nenhum indígena, nenhum não informado, 275 pardos e 48 pretos. Essa distribuição 

evidencia a composição demográfica dos docentes homens e reflete os debates em andamento 

acerca da diversidade racial e étnica nas instituições acadêmicas. 

Figura 1 

 Distribuição Racial e Étnica dos Professores de Ensino Superior na Universidade de 

Brasília  
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 Nota: Elaboração da autora. 

Na Universidade de Brasília, a diversidade etária entre os Professores do Magistério 

Superior desempenha um papel crucial no enriquecimento do ambiente acadêmico. Entre as 

docentes, as idades variam de 32 a 74 anos, abrangendo um amplo espectro de experiências 

que contribuem para o ensino e a pesquisa. Essa diversidade etária possibilita perspectivas 

variadas em sala de aula, favorecendo um ambiente inclusivo em que os estudantes podem 

aprender a partir das experiências de vida de suas professoras. 

De modo semelhante, os professores do sexo masculino apresentam um amplo 

espectro etário, com idades variando de 28 a 73 anos. Essa variação reflete não apenas 

diferentes estágios de desenvolvimento profissional, mas também favorece o intercâmbio de 

ideias e conhecimentos no corpo docente. A combinação de faixas etárias diversas, tanto 

entre homens quanto entre mulheres, contribui para a formação de uma comunidade 

acadêmica dinâmica, na qual prosperam métodos de ensino inovadores e abordagens 

interdisciplinares. 

Enquanto os professores mais jovens trazem novas perspectivas e conhecimentos 

contemporâneos, os docentes mais experientes oferecem contribuições valiosas a partir de 
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suas trajetórias consolidadas. Esse ambiente colaborativo beneficia, em última instância, os 

estudantes, preparando-os para as complexidades do mundo profissional (Harrison, 2015). 

A análise dos Benefícios por Dependente na Universidade de Brasília (Figura 2) 

sugere algumas diferenças na distribuição proporcional dos benefícios entre os docentes, as 

quais podem ter implicações para a remuneração global e para a equidade financeira. Por 

exemplo, ao considerar o benefício de “Acompanhamento de Familiar”, 25,47% das mulheres 

e 23,26% dos homens recebem esse apoio, refletindo uma variação pequena, mas relevante. 

De modo semelhante, no caso da assistência suplementar à saúde, 21,12% das mulheres 

recebem o benefício, em comparação com 21,87% dos homens, evidenciando uma leve 

diferença de gênero. Embora essas discrepâncias não sejam substanciais, podem indicar 

tendências subjacentes no uso dos benefícios que merecem investigação mais aprofundada. 

Figura 2  

 Distribuição dos Benefícios por Dependente entre Docentes da Universidade de Brasília 

       

      Nota: Elaboração da autora. 

Os dados também evidenciam diferenças no acesso à assistência pré-escolar, com 2% 

das mulheres recebendo auxílio direto em comparação a 3% dos homens, e 14,86% das 

mulheres beneficiadas com auxílio indireto em contraste com 16,46% dos homens. Embora 
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essas variações sejam relativamente pequenas, podem indicar diferenças na distribuição de 

benefícios que exercem alguma influência no apoio financeiro global. Ao avaliar a equidade 

salarial, é importante considerar de que forma o acesso a esses benefícios interage com a 

remuneração total e com os sistemas de suporte disponíveis à renda dos docentes. 

Além disso, no que se refere às deduções do imposto de renda, 19,89% das mulheres e 

23% dos homens são elegíveis, o que reforça a necessidade de um exame mais aprofundado 

sobre como os benefícios influenciam os resultados financeiros entre os diferentes gêneros. 

Os achados sugerem que o panorama remuneratório dos docentes não é definido apenas pelos 

salários, mas também é significativamente moldado pela acessibilidade e pela distribuição 

dos benefícios adicionais. 

Essas disparidades no acesso aos Benefícios por Dependente ressaltam a importância 

de manter o diálogo e a reflexão sobre a forma como esses benefícios são distribuídos entre 

os docentes. Podem existir oportunidades para ampliar a divulgação e o acesso a tais 

benefícios para todos os professores, em especial para aqueles que possam estar sub-

representados. Ao promover um ambiente de apoio que priorize o acesso equitativo aos 

recursos, a Universidade de Brasília pode contribuir ainda mais para a construção de uma 

comunidade acadêmica positiva e inclusiva. 

A Lei nº 12.772/2012 estabelece o marco regulatório da carreira docente nas 

universidades federais, incluindo a Universidade de Brasília (UnB), definindo os critérios 

para a remuneração do corpo docente. 

Estrutura da Carreira Docente 

A carreira docente é organizada em cinco classes: A, B, C, D e E, cada uma 

correspondendo a diferentes níveis de experiência e titulação acadêmica: 

Classe A: Inclui professores auxiliares ou graduados, com possibilidade de 

classificação como assistentes ou adjuntos, dependendo de sua qualificação. 
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Classe B: Destinada a professores assistentes que possuem título de mestre. 

Classe C: Compreende professores adjuntos com título de doutor, permitindo 

progressão por diversos níveis. 

Classe D: Constituída por professores associados, com avanço baseado na experiência 

e no desempenho. 

Classe E: Representa os professores titulares, a mais alta classificação, correspondente 

ao título de “Professor Titular”. 

Estrutura Remuneratória 

A remuneração dos professores é composta por dois componentes principais: 

Vencimento Básico e Retribuição por Titulação. 

● Vencimento Básico: varia de acordo com a classe do professor e com o regime de 

trabalho (20 horas, 40 horas ou dedicação exclusiva). 

● Retribuição por Titulação: este componente é determinado pelo grau acadêmico 

alcançado pelo docente, podendo incluir aperfeiçoamento, especialização, mestrado 

ou doutorado. 

Exemplo de Estrutura Salarial para Regime de 40 Horas 

No caso da Classe E (Professor Titular), os valores são os seguintes: 

● Vencimento Básico: aproximadamente R$ 6.684,19 para o regime de 40 horas. 

● Retribuição por Titulação: para professores com título de doutorado, esse valor pode 

acrescentar até R$ 5.765,11 quando em regime de dedicação exclusiva. 

Além disso, de acordo com dados do Portal da Transparência, um Professor Titular-

Livre pode receber até R$ 29.000 em um mês convencional, refletindo a possibilidade de 

benefícios e gratificações adicionais. Por outro lado, um professor do Magistério Superior 

pode alcançar uma remuneração mensal de aproximadamente R$ 17.554,40, demonstrando a 

diversidade das faixas salariais existentes na carreira docente das universidades federais. 
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Cargo Isolado de Professor Titular 

 O cargo de Professor Titular-Livre é isolado dentro da estrutura da carreira docente, o 

que significa que não há possibilidade de progressão funcional a partir dele. De acordo com a 

Lei nº 12.772/2012, esse cargo garante um vencimento básico de R$ 6.684,19 para o regime 

de 40 horas. Quando exercido em regime de dedicação exclusiva por docentes com título de 

doutorado, a remuneração pode alcançar R$ 10.981,17, valor resultante da soma do 

vencimento básico com a retribuição por titulação. 

Discussão 

      A Universidade de Brasília (UnB) destaca-se como uma instituição que cumpre 

rigorosamente as legislações que asseguram a igualdade salarial formal entre seus docentes. 

De acordo com a Lei nº 12.772/2012, que estabelece as diretrizes para a carreira do 

magistério superior no Brasil, os salários-base são justos e equitativos, independentemente do 

gênero. A análise dos dados revela que não há disparidades significativas nos vencimentos 

básicos entre homens e mulheres. No entanto, diferenças podem surgir de maneira indireta, a 

partir do acesso desigual a cargos de gestão, funções gratificadas e benefícios, evidenciando 

que a igualdade salarial formal não elimina por completo as desigualdades estruturais na 

carreira acadêmica. 

Entretanto, apesar do cumprimento das diretrizes legais, a realidade da inserção das 

mulheres no mundo acadêmico ainda apresenta desafios. Embora a legislação garanta 

igualdade de direitos, a representação feminina em cargos de liderança permanece 

desproporcionalmente baixa em comparação à de seus pares homens. Esse cenário reflete não 

apenas a estrutura da carreira acadêmica, mas também as barreiras sociais que historicamente 

limitaram o acesso das mulheres a posições de maior prestígio (Guimarães & Petean, 2012). 

 As normas e expectativas sociais podem influenciar as trajetórias de carreira das 

mulheres, apresentando desafios adicionais para seu avanço acadêmico. As dinâmicas de 
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gênero, muitas vezes incorporadas à cultura organizacional, podem contribuir para ambientes 

que não são plenamente inclusivos, afetando potencialmente as experiências das docentes. 

Esses fatores podem impactar as oportunidades de crescimento profissional e, 

consequentemente, a diversidade de perspectivas no ensino e na pesquisa, elemento essencial 

para a inovação e para a excelência acadêmica (Williams & Dellinger, 2010). 

É fundamental reconhecer que, embora a UnB esteja cumprindo suas obrigações 

legais, a discussão sobre a plena inclusão das mulheres na academia deve ser ampliada. A 

equidade salarial é apenas uma parte do quadro; é essencial que as instituições de ensino 

superior adotem práticas que promovam não apenas a igualdade de remuneração, mas 

também a equidade de oportunidades. Isso inclui a implementação de políticas de apoio ao 

desenvolvimento profissional das docentes, a criação de ambientes de trabalho que 

incentivem a diversidade e a inclusão, bem como o enfrentamento de estereótipos de gênero 

persistentes. 

Entretanto, o gênero não é o único fator que molda as desigualdades acadêmicas. Um 

aspecto importante da inclusão na academia diz respeito à representatividade racial no corpo 

docente. A análise dos dados da UnB, realizada neste estudo, revela que a maioria dos 

professores é branca, evidenciando um padrão histórico de exclusão que vai além do gênero e 

alcança também as disparidades raciais. 

Apesar das políticas de ação afirmativa e dos esforços para promover a diversidade, a 

composição do corpo docente permanece amplamente homogênea, refletindo desigualdades 

estruturais mais amplas no acesso ao ensino superior e às carreiras acadêmicas. De acordo 

com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2022, o número de 

estudantes no ensino superior aumentou significativamente, demonstrando a efetividade das 

políticas de ação afirmativa. Contudo, esse aumento não se refletiu na composição do corpo 

docente, que continua predominantemente branco e masculino. 
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A participação feminina nas áreas de graduação varia de forma significativa. Em 

cursos como Serviço Social, as mulheres representaram expressivos 93,0% dos concluintes, 

enquanto em Engenharia Mecânica e Metalúrgica esse percentual foi de apenas 7,4%. 

Embora tenha havido um aumento relevante da participação feminina em áreas 

tradicionalmente masculinas, como a Engenharia, entre as gerações mais jovens, ainda 

persistem desafios para a efetivação da equidade de gênero. Por exemplo, as mulheres 

correspondem a apenas 20,4% dos concluintes em Ciência da Computação, e sua presença 

vem diminuindo entre a população mais jovem nesse campo (IBGE, 2022). 

Além disso, as disparidades no nível de escolaridade por raça e etnia são marcantes. 

Enquanto 44,1% da população classificada como amarela concluiu o ensino superior, apenas 

8,6% da população indígena alcançou esse nível, evidenciando as barreiras persistentes 

enfrentadas por grupos historicamente marginalizados. Essas diferenças no acesso à educação 

são particularmente preocupantes, considerando que a exigência de doutorado para ocupar 

cargos docentes implica, em média, mais de 11 anos de formação (IBGE, 2022). 

Essas disparidades se refletem na exigência do doutorado para ingresso na carreira 

docente, o que geralmente implica um investimento significativo de tempo em formação 

acadêmica, frequentemente superior a 11 anos. Assim, embora a proporção de estudantes 

tenha aumentado de forma expressiva em decorrência das políticas de ação afirmativa, a 

composição do corpo docente — que permanece predominantemente branca e masculina — 

demonstra que as mudanças na base da pirâmide educacional não têm sido acompanhadas por 

uma transformação correspondente nos níveis mais elevados da academia. Dessa forma, 

torna-se evidente que, embora as políticas de ação afirmativa tenham sido eficazes na 

ampliação do acesso ao ensino superior, ainda enfrentam desafios significativos para 

assegurar uma representação equitativa entre os docentes (Hwang, 2023; Nodari, Oliveira & 

Barbosa, 2024). 
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A sub-representação de professores negros e indígenas não é apenas consequência de 

escolhas individuais de carreira, mas um reflexo de barreiras sistêmicas que limitam seu 

ingresso e avanço na academia. A exclusão histórica das minorias raciais das instituições de 

ensino superior, somada às desigualdades socioeconômicas, resulta em menos oportunidades 

para que esses grupos ingressem em programas de pós-graduação, etapa essencial para a 

docência nas universidades federais. Consequentemente, a escassez de docentes negros e 

indígenas não constitui um fenômeno isolado, mas parte de um contexto mais amplo de 

desigualdade racial no Brasil (Cabral, 1980; Guimarães, Corrêa & Alves, 2022). 

Além disso, mesmo quando minorias raciais conseguem ingressar na carreira 

acadêmica, frequentemente enfrentam desafios adicionais, como a falta de apoio 

institucional, a discriminação racial e a expectativa de desempenhar um trabalho invisível 

extra, que inclui a mentoria de estudantes de grupos sub-representados e a participação em 

iniciativas relacionadas à diversidade (Silva, 2021; Bernardino-Costa & Borges, 2021). Essas 

responsabilidades adicionais, embora cruciais, muitas vezes não são formalmente 

reconhecidas nos critérios de progressão na carreira, o que limita ainda mais a ascensão de 

docentes negros e indígenas aos níveis acadêmicos mais elevados (Jesus, 2013; Silva, 2025). 

Portanto, a formação de redes de apoio e mentoria pode constituir uma estratégia 

eficaz para auxiliar grupos sub-representados a superar as barreiras que limitam sua 

progressão na carreira acadêmica. Instituições que valorizam e incentivam a participação de 

mulheres e minorias raciais em cargos de liderança não apenas promovem a igualdade, mas 

também se beneficiam de um corpo docente mais diverso, enriquecendo a experiência 

educacional e fomentando um ambiente mais inovador e colaborativo (Trejo, 2017). 

Assim, embora a UnB seja digna de reconhecimento por cumprir as exigências legais 

de igualdade salarial, é imperativo intensificar os esforços em direção à verdadeira inclusão 

de grupos historicamente marginalizados na academia. A construção de um ambiente 
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acadêmico mais equitativo exige compromisso contínuo e esforço coletivo para desmontar as 

barreiras que ainda limitam tanto as mulheres quanto os docentes não brancos, garantindo que 

todos possam ocupar os espaços que lhes são de direito e contribuir plenamente para a missão 

acadêmica da instituição. 

Dessa forma, os resultados deste estudo evidenciam que a igualdade formal de 

salários, garantida pela legislação, constitui apenas um dos aspectos da equidade acadêmica. 

A análise demonstra que persistem desigualdades relacionadas à progressão na carreira e à 

representatividade de mulheres e minorias raciais em posições de maior prestígio, o que 

reflete a reprodução de barreiras estruturais no ambiente universitário. Reconhecer esses 

limites e propor estratégias institucionais de enfrentamento é fundamental para que a 

universidade avance na construção de um espaço mais inclusivo, diverso e comprometido 

com a transformação social que lhe é inerente. 
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Garantir igualdade formal é suficiente para assegurar equidade na carreira docente? 

 A análise apresentada no terceiro artigo evidencia que, embora a legislação vigente 

assegure a igualdade formal de salários na carreira docente das universidades federais, ainda 

persistem desigualdades relacionadas à progressão, representatividade e ocupação de cargos 

de maior prestígio, especialmente quando observados os recortes de gênero e raça. Esses 

achados revelam que a equidade legal não é suficiente para garantir a equidade material, uma 

vez que barreiras históricas e estruturais continuam a influenciar a trajetória de determinadas 

categorias de docentes. 

 Nesse sentido, torna-se necessário avançar da constatação das disparidades para a 

formulação de instrumentos que permitam monitorar, avaliar e enfrentar essas desigualdades 

de forma sistemática. É justamente a partir desse desafio que o quarto artigo se estrutura, 

propondo uma reflexão crítica sobre a criação de indicadores e metodologias capazes de 

traduzir em termos objetivos a complexidade das desigualdades presentes no serviço público 

acadêmico. 

 Assim, ao articular os dados empíricos levantados no terceiro artigo com a discussão 

conceitual e metodológica desenvolvida no quarto, busca-se não apenas descrever as 

assimetrias existentes, mas também oferecer caminhos concretos para a construção de 

práticas institucionais mais justas, inclusivas e eficazes no enfrentamento das desigualdades. 
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 Artigo 4 

IDECA – Índice Diagnóstico de Equidade na Carreira Acadêmica: uma proposta de 

ferramenta para monitoramento institucional 

 

Resumo 

Este artigo discute as barreiras institucionais e simbólicas que limitam a valorização da 

excelência feminina no serviço público universitário brasileiro, com foco nas professoras da 

Universidade de Brasília. A partir de uma revisão teórica e análise documental, o estudo 

evidencia como desigualdades de gênero e raça se perpetuam na carreira docente, mesmo 

diante de marcos legais que asseguram igualdade formal. A pesquisa propõe o Índice 

Diagnóstico de Equidade na Carreira Acadêmica (IDECA), concebido como ferramenta 

teórico-metodológica para mensurar desigualdades estruturais na progressão docente. Embora 

não tenha sido aplicado nesta etapa, o IDECA representa um avanço ao integrar diferentes 

dimensões da equidade acadêmica, fornecendo subsídios para políticas institucionais mais 

justas e inclusivas. 

Palavras-chave: Gênero; Carreira docente; Desigualdade; Serviço público; Equidade 

acadêmica 

Abstract 

This article discusses the institutional and symbolic barriers that hinder the recognition of 

female excellence in the Brazilian public university system, focusing on female professors at 

the University of Brasília. Through theoretical review and document analysis, the study 

highlights how gender and racial inequalities persist in academic careers despite legal 

frameworks that ensure formal equality. The research introduces the Diagnostic Index of 

Equity in Academic Careers (IDECA) as a theoretical and methodological tool designed to 
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measure structural inequalities in faculty career progression. Although not applied at this 

stage, IDECA represents an important step in integrating multiple dimensions of academic 

equity, providing a foundation for the development of fairer and more inclusive institutional 

policies. 

Keywords: Gender; Academic career; Inequality; Public service; Academic equity 

O Brasil carrega, em sua estrutura social e institucional, desigualdades históricas 

profundamente enraizadas, cujos efeitos são visíveis e impactam diretamente as trajetórias 

profissionais das mulheres. Como analisa Federici (2017), a consolidação do sistema 

capitalista se deu por meio da expropriação dos corpos e do trabalho das mulheres, sobretudo 

no âmbito da reprodução e do cuidado, promovendo uma lógica de invisibilização e 

subordinação que permanece operante nas instituições contemporâneas. Essa herança 

histórica ajuda a compreender por que, mesmo em contextos de avanços normativos, 

persistem disparidades estruturais que afetam de forma desproporcional a experiência 

profissional feminina. Tal configuração tem origem em uma lógica patriarcal que, ao longo 

do tempo, orientou a construção de papéis sociais assimétricos, relegando às mulheres 

posições de menor prestígio, autonomia e reconhecimento no mundo do trabalho - 

independentemente da profissão que exercem (Hirata, 2018). 

Essa lógica de organização do trabalho segue operando com base em padrões 

desiguais que se perpetuam por meio de normas e valores historicamente naturalizados. As 

mulheres, embora cada vez mais presentes no mercado formal e altamente qualificadas, 

seguem enfrentando barreiras sutis e persistentes que limitam seu reconhecimento, 

especialmente em trajetórias marcadas pela excelência. Essas desigualdades não se 

expressam apenas em salários ou na ocupação de cargos, mas também nas formas como o 

mérito é aferido, valorizado e legitimado dentro das instituições. Mesmo em ambientes 

regulados por princípios de igualdade formal, como o serviço público, permanecem 
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dinâmicas que invisibilizam o trabalho feminino, retardam sua progressão e restringem seu 

acesso a posições de prestígio. O que se observa é a existência de um conjunto de fatores 

estruturais — simbólicos, institucionais e culturais — que, embora menos visíveis que os 

indicadores econômicos clássicos, operam silenciosamente na manutenção dessas assimetrias 

(Hirata & Kergoat, 2005) 

No campo acadêmico, esse padrão também se reproduz: embora o ingresso feminino 

nas universidades tenha aumentado significativamente, persistem desigualdades marcantes no 

acesso a cargos de liderança, nas oportunidades de progressão funcional e no reconhecimento 

institucional. A carreira docente universitária, portanto, revela contradições entre os avanços 

legais e formais em prol da igualdade de gênero e a permanência de barreiras estruturais que 

limitam a valorização plena da excelência feminina (Ferreira, Teixeira, & Ferreira, 2022). 

Dados recentes do Censo da Educação Superior (2023) apontam que o número total 

de funções docentes em exercício no Brasil atingiu 368.290, mantendo uma tendência de 

crescimento em relação ao ano anterior (1,7%). Quando se considera o número de docentes 

enquanto pessoas físicas, o total registrado foi de 319.705, o que representa um aumento de 

0,9% em relação ao ano de 2022. A distribuição entre as redes pública e privada revela uma 

leve predominância do setor privado, que concentra 50,7% dessas funções, enquanto as 

instituições públicas representam 49,3%. 

Em termos de organização acadêmica, a maioria das funções docentes está alocada 

em universidades (53,1%), seguidas por faculdades (21,7%), centros universitários (17,6%) e 

instituições federais como IFs e Cefets (7,6%). Esse cenário demonstra a centralidade das 

universidades na estrutura docente do país, mas também a relevância de outros modelos 

institucionais na oferta de ensino superior. 

No que se refere à qualificação dos docentes por sexo nas instituições privadas, 

observa-se uma persistente maior participação masculina nos níveis de formação mais 
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elevados: 54,6% dos doutores e 55,7% dos mestres são homens, enquanto mulheres 

representam 45,4% e 44,3%, respectivamente. No entanto, ao se observar exclusivamente a 

participação feminina em instituições privadas conforme o grau de formação, verifica-se que 

elas são maioria entre os doutores (51,7%) e mestres (50,9%), indicando uma inversão neste 

subconjunto específico. Esse dado, embora aparentemente positivo, requer cautela 

interpretativa, pois não necessariamente se traduz em condições equitativas de trabalho, 

reconhecimento ou progressão funcional. A presença numérica não garante, por si só, a 

superação das barreiras institucionais que afetam a trajetória das mulheres na docência 

superior. 

A variável cor/raça também revela importantes assimetrias. A maior parte dos 

docentes se declara branca (58,6%), observando-se uma sub-representação significativa de 

docentes pretos (2,9%), indígenas (0,2%) e amarelos (1,1%). Docentes pardos representam 

17,9% do total. Chama a atenção o alto percentual de declarações com a categoria “não 

declarado” (19,3%), o que limita a precisão das análises e evidencia a necessidade de 

aprimoramento na coleta e transparência desses dados. 

Esses números ilustram como as desigualdades de gênero e raça permanecem 

estruturando o perfil do corpo docente brasileiro, inclusive em instituições marcadas pelo 

avanço na qualificação acadêmica.  

Embora a Lei nº 14.611/2023 represente um avanço normativo ao estabelecer 

diretrizes para a igualdade salarial entre homens e mulheres e exigir transparência na 

remuneração, ela ilustra os limites das abordagens centradas exclusivamente na formalidade 

jurídica. A igualdade prevista em lei nem sempre se converte, na prática, em equidade nas 

condições de trabalho, reconhecimento ou progressão na carreira. Isso ocorre porque as 

desigualdades de gênero e raça são sustentadas não apenas por disparidades salariais 
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objetivas, mas por dinâmicas institucionais, simbólicas e culturais mais profundas, que não 

são captadas por dispositivos legais padronizados.  

O foco restrito à remuneração pode maquiar outras formas de assimetria, como a sub-

representação de mulheres em cargos de liderança, a desproporcionalidade na distribuição de 

cargos administrativos, e a desvalorização de trajetórias marcadas pela excelência feminina. 

Assim, legislações como a 14.611/2023, embora necessárias, são insuficientes para 

transformar estruturas institucionais desiguais quando não acompanhadas de mecanismos 

diagnósticos e políticas ativas que revelem e enfrentem as barreiras menos visíveis à 

equidade. 

A composição do corpo docente da Universidade de Brasília evidencia desigualdades 

relevantes nas trajetórias de progressão na carreira acadêmica, especialmente quando se 

considera a distribuição por gênero e raça. Conforme demonstrado em um estudo inédito que 

integra esta dissertação (Carvalho, manuscrito não publicado), as mulheres ainda ocupam 

uma proporção significativamente menor de cargos no Magistério Superior em relação aos 

homens, sendo 895 docentes do sexo feminino frente a 1.219 do sexo masculino.  

No mesmo estudo, a análise da autodeclaração racial entre docentes revelou uma 

distribuição fortemente concentrada entre brancos, tanto entre homens quanto entre mulheres, 

com baixa participação de docentes pretos, pardos e indígenas. Entre as mulheres, 78% se 

identificam como brancas, e entre os homens, esse percentual chega a mais de 71%. A 

presença de docentes indígenas, por exemplo, é praticamente inexistente. Esses dados 

reforçam a necessidade de uma abordagem que vá além da análise binária de gênero, 

incorporando recortes étnico-raciais para compreender a multiplicidade de barreiras 

enfrentadas no contexto acadêmico brasileiro. As desigualdades observadas não são apenas 

quantitativas, mas qualitativas, pois refletem o impacto cumulativo de exclusões históricas e 

institucionais. 
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Além das disparidades em termos de representação, o levantamento também apontou 

diferenças sutis, mas significativas, na distribuição de benefícios associados à carreira, como 

auxílio à saúde, auxílio pré-escolar e deduções fiscais. Em alguns casos, os homens 

registraram percentuais ligeiramente superiores de acesso, como na dedução de imposto de 

renda por dependente (23% entre homens versus 19,89% entre mulheres). Embora essas 

variações possam parecer pequenas, elas contribuem para um cenário em que a compensação 

total e o suporte institucional diferem conforme o perfil sociodemográfico do docente. Esse 

panorama evidencia que, para além da análise salarial estrita, é fundamental considerar os 

elementos que compõem o ecossistema da valorização docente.  

A leitura crítica dos dados apresentados demonstra que, embora os indicadores 

institucionais permitam mapear desigualdades em termos de representação e acesso a 

benefícios, eles ainda são insuficientes para revelar a complexidade das barreiras que 

atravessam as trajetórias docentes. A persistência de assimetrias de gênero e raça, mesmo em 

contextos de igualdade salarial formal, evidencia a lacuna entre a norma e a prática, entre a 

presença e o reconhecimento. Como argumenta Ahmed (2012), o simples fato de estar 

incluído em uma instituição não garante a experiência de pertencimento ou de justiça; muitas 

vezes, a diversidade é incorporada como uma retórica que não confronta as estruturas que 

produzem exclusão. Akotirene (2018), ao discutir a interseccionalidade no contexto 

brasileiro, reforça que políticas institucionais desprovidas de análise sobre raça e classe 

tendem a reforçar desigualdades estruturais sob o disfarce da neutralidade. Ribeiro (2017), 

por sua vez, enfatiza que ocupar espaços institucionais não significa, necessariamente, ser 

ouvida neles, alertando para a distância entre representatividade simbólica e transformação 

concreta.  

Nesse sentido, torna-se imprescindível o desenvolvimento de ferramentas 

diagnósticas capazes de sistematizar e interpretar essas disparidades de forma mais 
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abrangente e estratégica. Índices dessa natureza não apenas ampliam a capacidade analítica 

das instituições, mas também oferecem subsídios concretos para a formulação de políticas de 

equidade baseadas em evidências, rompendo com a lógica reativa e permitindo a construção 

de práticas mais propositivas e transformadoras. 

Diante desse cenário, o presente artigo tem como objetivo apresentar a proposta 

conceitual e metodológica do Índice Diagnóstico de Equidade na Carreira Acadêmica 

(IDECA), um índice desenvolvido a partir da análise empírica e teórica realizada nesta 

pesquisa. O IDECA foi concebido como uma ferramenta aplicada de monitoramento 

institucional, voltada à identificação de desigualdades estruturais na progressão da carreira 

docente, com especial atenção aos marcadores de gênero e raça. Mais que um recurso 

estatístico, o índice propõe um olhar integrado sobre diferentes dimensões da vida acadêmica 

- como representação hierárquica, acesso a benefícios, tempo médio de progressão e 

distribuição de cargos- visando subsidiar políticas públicas que promovam ambientes mais 

justos, inclusivos e responsivos às diversidades que compõem o serviço público universitário. 

Embora índices globais, como o Global Gender Gap Index (WEF) e o Gender 

Inequality Index (PNUD), tragam importantes diagnósticos em escala nacional e 

internacional, ainda não existe um instrumento específico que avalie desigualdades de gênero 

no âmbito da carreira docente. O IDECA propõe-se a preencher essa lacuna. 

Diante desse cenário, este artigo propõe a criação do Índice Diagnóstico de Equidade 

na Carreira Acadêmica (IDECA), um índice institucional que permite mensurar 

desigualdades estruturais na progressão docente a partir de três eixos analíticos: estrutura da 

carreira, distribuição de benefícios e representatividade funcional. A seguir, apresenta-se a 

fundamentação teórica que sustenta a construção do índice. 

Fundamentação Teórica 

Equidade na Carreira Docente no Brasil 
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As desigualdades estruturais que marcam o mercado de trabalho brasileiro 

manifestam-se de maneira persistente também no campo acadêmico, refletindo e 

reproduzindo lógicas de exclusão baseadas em gênero, raça e classe (Souza et al., 2021). A 

carreira docente, apesar de formalmente regulada por normas que asseguram igualdade de 

tratamento, ainda é atravessada por mecanismos institucionais e simbólicos que limitam o 

reconhecimento e a valorização de determinadas trajetórias. As mulheres, em especial, 

enfrentam obstáculos que vão desde a dificuldade de acesso a cargos de chefia até a 

sobrecarga de atividades invisibilizadas, como o cuidado emocional com estudantes, a 

organização interna de departamentos e a participação desproporcional em comissões 

administrativas, que não são consideradas nos critérios formais de progressão (Reis & March, 

2021). 

Esse distanciamento entre igualdade normativa e realidade concreta tem sido 

amplamente debatido a partir da contraposição entre os conceitos de isonomia formal e 

inclusão substantiva. A primeira refere-se ao princípio de tratamento igualitário inscrito nas 

leis e regulamentos institucionais; a segunda, por sua vez, exige que se levem em conta as 

desigualdades históricas e estruturais para que se garanta uma equidade real nas condições de 

participação e ascensão profissional. Quando se ignora essa distinção, corre-se o risco de 

reforçar um ideal de mérito aparentemente neutro, mas que perpetua privilégios consolidados 

(Favoretti, 2012).  

Para compreender tais dinâmicas, a interseccionalidade tem se consolidado como uma 

ferramenta analítica fundamental. Ao considerar como gênero, raça e classe se articulam de 

maneira simultânea e mutuamente constituinte, essa abordagem permite identificar barreiras 

específicas que impactam mulheres negras, indígenas e outros grupos minorizados dentro do 

espaço acadêmico (Molinier, 2014).  
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Como destacam Mazzetti, Wedig e Oliveira (2020), as estruturas da educação 

superior brasileira ainda operam com base em lógicas excludentes que reforçam hierarquias 

sociais e epistemológicas, exigindo análises que transcendam recortes isolados. Essas 

barreiras, muitas vezes naturalizadas ou invisibilizadas, não se manifestam apenas em termos 

quantitativos de sub-representação, mas também nas condições subjetivas e institucionais que 

dificultam o pleno reconhecimento do trabalho realizado por essas mulheres. O conceito de 

barreira invisível, nesse sentido, é crucial para nomear práticas, normas implícitas e 

expectativas tácitas que limitam o avanço profissional de grupos historicamente 

marginalizados, mesmo diante de elevados níveis de qualificação e desempenho. 

É nesse contexto que se insere a proposta teórica do IDECA. A estrutura do índice se 

ancora na compreensão de que a promoção da equidade na carreira acadêmica exige a 

articulação entre justiça distributiva e justiça de reconhecimento, conforme proposto por 

Fraser (2002). Para a autora, políticas eficazes devem enfrentar simultaneamente a 

desigualdade material, como a distribuição assimétrica de recursos e cargos e o desrespeito 

simbólico, como a desvalorização de identidades e experiências específicas, como as das 

mulheres e das pessoas racializadas na academia. Essa abordagem dual fundamenta a divisão 

do índice em eixos que captam tanto elementos objetivos (progressão, benefícios, 

representatividade) quanto as formas institucionais de silenciamento e invisibilização. 

Essa leitura é complementada pela contribuição de Joan Scott (1995), cuja análise das 

instituições como espaços estruturados por relações de poder é central para compreender 

como se perpetuam desigualdades de gênero mesmo sob marcos normativos de igualdade. 

Segundo a autora, as instituições não operam de maneira neutra; ao contrário, produzem e 

reproduzem discursos e práticas que naturalizam determinadas posições sociais, tornando 

invisíveis os mecanismos que limitam o acesso de certos grupos ao reconhecimento 

institucional.  
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No contexto da docência universitária, essa perspectiva permite identificar como 

avaliações aparentemente objetivas, critérios de mérito e expectativas de produtividade 

podem operar de forma assimétrica, afetando de maneira desproporcional as mulheres e 

pessoas racializadas. Ao reconhecer essa dimensão institucional do poder, o IDECA propõe 

indicadores que tornam visíveis essas dinâmicas, incluindo, por exemplo, a distribuição de 

cargos administrativos, a presença em cargos de chefia e o tempo médio de progressão, 

aspectos frequentemente negligenciados nas análises tradicionais. 

Monitoramento Institucional e Medidas de Diagnóstico 

O enfrentamento dessas desigualdades requer não apenas transformações culturais e a 

implementação de políticas afirmativas, mas também a construção de instrumentos capazes 

de diagnosticar, mensurar e monitorar, de forma sistemática, as dinâmicas institucionais de 

exclusão e inclusão. Experiências nacionais e regionais, como o Índice de Desigualdade de 

Gênero por Unidade da Federação (Pereira, 2022), o Índice de Desigualdade de Gênero no 

Brasil elaborado pelo IBGE (2022) e o Índice de Gênero da CEPAL para a América Latina e 

o Caribe (2020), evidenciam a relevância de associar diagnóstico e ação. Esses instrumentos 

oferecem evidências concretas que permitem orientar políticas institucionais para além de 

compromissos meramente formais, reforçando a necessidade de avaliações contínuas que 

sustentem práticas de equidade de gênero em diferentes contextos. 

No Brasil, contudo, a ausência de métricas específicas que captem aspectos mais sutis 

da desigualdade, como a distribuição desigual de cargos  administrativos, o tempo médio de 

progressão entre diferentes grupos ou o acúmulo de trabalho invisível, ainda representa um 

desafio. Os dados disponíveis muitas vezes se limitam a variáveis objetivas e desagregações 

básicas por sexo ou raça, sem considerar interseções ou contextos institucionais específicos. 

Com isso, importantes dimensões da desigualdade permanecem fora do alcance das 

ferramentas de gestão acadêmica (Carvalho & Waltenberg, 2015).  
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É nesse contexto que se insere a proposta de criação do Índice Diagnóstico de 

Equidade na Carreira Acadêmica (IDECA), que busca preencher essa lacuna metodológica 

por meio da construção de um índice que considere múltiplos indicadores estruturais, 

simbólicos e funcionais. Mais do que apenas retratar a desigualdade, o IDECA se propõe a 

oferecer subsídios técnicos para o monitoramento contínuo das instituições e para a 

formulação de políticas públicas e internas de promoção da equidade. Seu desenvolvimento 

parte da premissa de que o que não se mede, não se transforma, e que, portanto, é necessário 

criar mecanismos que tornem visível o que tradicionalmente foi negligenciado. 

Metodologia 

O desenvolvimento do Índice Diagnóstico de Equidade na Carreira Acadêmica 

(IDECA) foi conduzido como uma pesquisa de natureza aplicada, exploratória e de base 

documental. A proposta metodológica parte da necessidade de construir um índice técnico 

que permita às instituições de ensino superior monitorarem, de forma sistemática, 

desigualdades estruturais na carreira docente, com foco especial nas dimensões de gênero e 

raça. Por se tratar de uma ferramenta inédita, o processo envolveu tanto a sistematização de 

dados institucionais quanto a elaboração de critérios analíticos próprios, baseados na 

literatura especializada e em referenciais sobre equidade no serviço público e na educação 

superior. 

Diversos índices internacionais buscam mensurar desigualdades de gênero em 

diferentes contextos. Entre eles destacam-se o Global Gender Gap Index (GGGI), elaborado 

pelo Fórum Econômico Mundial, e o Gender Inequality Index (GII), desenvolvido pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Enquanto o GGGI avalia 

diferenças relativas entre homens e mulheres em áreas como economia, política, educação e 

saúde, o GII mede perdas no desenvolvimento humano a partir de desigualdades em saúde 
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reprodutiva, empoderamento e mercado de trabalho. Contudo, ambos são aplicados em nível 

nacional, com foco comparativo global. 

O IDECA, por sua vez, propõe-se como um índice aplicado ao nível institucional, 

voltado especificamente à carreira docente em universidades públicas. Diferente dos índices 

globais, o IDECA integra dimensões como progressão funcional, distribuição de benefícios e 

representatividade hierárquica, permitindo diagnósticos mais próximos da realidade 

acadêmica e subsidiando práticas de gestão. A Tabela 1 sintetiza as diferenças entre os três 

índices. 

Tabela 1 

Síntese comparativa dos índices IDECA, GGGI (WEF) e GII (PNUD/ONU) 

Aspecto IDECA GGGI (WEF) GII (PNUD/ONU) 

Escopo Institucional 

(universidade, carreira 

docente) 

Global (ranking de 

países) 

Global 

(desenvolvimento 

humano por país) 

Dimensões 

Principais 

Estrutura de carreira, 

distribuição de 

benefícios, 

representatividade 

funcional 

Economia, 

Educação, Saúde, 

Política 

Saúde Reprodutiva, 

Empoderamento, 

Mercado de Trabalho 

Unidade de 

Análise 

Professores e 

professoras em uma 

universidade federal 

Diferença relativa 

entre homens e 

mulheres em cada 

país 

Perdas no 

desenvolvimento 

humano devido às 

desigualdades 
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Tipo de 

Indicador 

Diagnóstico aplicado, 

focado em gestão 

institucional 

Índice de diferenças 

relativas (gap entre 

gêneros) 

Índice de desigualdade 

negativa (quanto maior, 

mais desigualdade) 

Dados 

Utilizados 

Dados institucionais 

(salários, cargos, 

benefícios, progressão) 

Bases internacionais 

(ONU, OIT, 

UNESCO, OMS) 

Dados nacionais (ONU, 

OMS, Banco Mundial) 

Inovação Foco específico em 

carreira acadêmica e 

serviço público; 

possibilidade de uso 

em gestão universitária 

Foco em medir o 

progresso da 

paridade de gênero. 

Foco medir de forma 

multidimensional o 

ecossistema de 

inovação dos países.  

Limitações Restrito ao contexto 

institucional/local; 

ainda em fase de 

consolidação 

Amplo, mas pouco 

detalhado; não 

capta 

especificidades 

institucionais 

Amplo, mas limitado a 

poucos indicadores; não 

abrange desigualdades 

internas (ex.: 

progressão na carreira 

acadêmica) 

Nota: Elaboração da autora. 

A definição dos eixos que compõem o IDECA não se restringe a uma proposta técnica 

de mensuração, mas está fundamentada em referenciais teóricos consolidados sobre gênero, 

trabalho e desigualdades estruturais. Estudos como os de Acker (1990), ao discutir a lógica 

generificada das organizações, e de Scott (1995), ao analisar o gênero como uma categoria 

útil de análise histórica, evidenciam que as relações de poder e as hierarquias profissionais 

não são neutras, mas atravessadas por marcadores sociais. No contexto brasileiro, autoras 

como Hirata e Kergoat (2005) aprofundam a compreensão da divisão sexual do trabalho e das 
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formas de segregação presentes nas instituições, destacando a persistência de barreiras que 

limitam a ascensão das mulheres e de outros grupos sub-representados. Dessa forma, os eixos 

analíticos do IDECA, estrutura de carreira, distribuição de benefícios e representatividade 

hierárquica, foram concebidos a partir desse diálogo com a literatura, buscando captar não 

apenas desigualdades numéricas, mas também os processos sociais que as sustentam. 

A construção do IDECA se deu em três etapas principais. A primeira consistiu na 

definição dos eixos temáticos que compõem o índice, os quais refletem áreas-chave da 

estrutura da carreira docente e foram formulados com base na análise empírica dos dados da 

Universidade de Brasília. Os três eixos definidos foram: (1) estrutura da carreira e tempo de 

progressão, (2) acesso a benefícios e incentivos institucionais, e (3) representatividade 

hierárquica e cargos de liderança. Cada eixo foi pensado para captar uma dimensão distinta 

da equidade, alinhada a debates contemporâneos sobre interseccionalidade, invisibilização do 

trabalho feminino e barreiras simbólicas de acesso. 

A segunda etapa envolveu a seleção dos indicadores que compõem cada eixo. Para 

isso, foram priorizados dados de fácil acesso institucional e comparabilidade 

interinstitucional, como: tempo médio de progressão por gênero e raça, proporção de 

mulheres e pessoas racializadas em cargos de chefia, distribuição de encargos 

administrativos, recebimento de benefícios familiares e percentuais de progressão na carreira. 

Os indicadores foram extraídos a partir de bases como o Portal da Transparência, os dados da 

Plataforma SIAPE, e registros fornecidos pela Universidade de Brasília com base na Lei de 

Acesso à Informação. 

A terceira etapa consistiu na definição de uma lógica de pontuação. Cada indicador 

foi parametrizado em uma escala de 0 a 10 pontos, com base em valores de referência 

idealizados que expressam níveis desejáveis de equidade. Esses parâmetros funcionam como 

metas conceituais que orientam a avaliação institucional, permitindo identificar não apenas 
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situações de desequilíbrio extremo, mas também desigualdades mais sutis e persistentes. A 

pontuação é atribuída a partir de critérios objetivos, com faixas de desempenho e pesos 

específicos, e a média ponderada entre os eixos compõe a nota final da instituição. Esse 

formato permite tanto comparações internas ao longo do tempo quanto avaliações 

diagnósticas entre diferentes unidades de uma mesma instituição. 

Embora o IDECA ainda não tenha passado por validação empírica em múltiplos 

contextos institucionais, etapa prevista para estudos futuros, sua validade teórica foi 

fundamentada em estudos sobre métricas de justiça institucional, equidade no serviço público 

e gestão universitária sensível à diversidade. A estruturação do índice buscou inspiração em 

modelos internacionais como o Athena SWAN (Bhopal & Henderson, 2019), do Reino 

Unido, que reconhece e certifica boas práticas de equidade de gênero em instituições 

acadêmicas e de pesquisa. O modelo envolve diagnósticos institucionais detalhados e 

compromissos públicos de transformação. Além dessa referência, o IDECA se apoia na 

literatura sobre indicadores sociais, políticas de inclusão e epistemologias feministas, que 

defendem a incorporação de variáveis qualitativas e interseccionais na construção de 

diagnósticos institucionais.  

No cenário brasileiro, o índice também se alinha a iniciativas como o Programa Pró-

Equidade de Gênero e Raça, promovido pelo Ministério das Mulheres, e aos planos de 

equidade de gênero desenvolvidos em instituições como a Universidade de São Paulo (USP) 

e a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), reforçando sua pertinência e 

aplicabilidade ao contexto nacional. 

Por fim, definiu-se uma lógica de transformação dos dados em escores padronizados. 

Cada indicador do IDECA é calculado a partir de fórmulas simples de razão ou proporção, 

utilizando dados brutos provenientes de bases institucionais e públicas. Esses valores são 
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então convertidos em notas padronizadas entre 0 e 10, conforme faixas de referência baseadas 

em níveis desejáveis de equidade. 

A escala de pontuação considera três padrões: 

● Equidade plena (nota 10): corresponde à paridade entre grupos (ex: 50% mulheres em 

cargos de chefia); 

● Desigualdade moderada (nota entre 5 e 7): corresponde a uma diferença de até 30% 

entre grupos; 

● Desigualdade significativa (nota entre 0 e 4): reflete ausência de representatividade ou 

disparidade severa. 

A pontuação de cada eixo é obtida pela média dos indicadores que o compõem, e a 

nota final da instituição é a média ponderada dos três eixos. Esse formato permite gerar 

diagnósticos sintéticos, comparações internas e externas, além de orientar a formulação de 

metas institucionais baseadas em evidências. 

Discussão 

Estrutura conceitual do índice 

O Índice Diagnóstico de Equidade na Carreira Acadêmica (IDECA) foi concebido 

como uma ferramenta composta por três eixos analíticos interdependentes, cada um 

responsável por captar uma dimensão crítica das desigualdades na trajetória docente. A 

escolha desses eixos está alinhada às evidências empíricas analisadas nesta pesquisa, bem 

como aos referenciais teóricos que apontam para a necessidade de índices capazes de revelar 

aspectos objetivos e simbólicos da desigualdade institucional (Fraser, 2002; Scott, 1995). Os 

eixos definidos são: 

● Eixo 1 – Estrutura da Carreira Docente: abrange indicadores relacionados ao tempo 

médio de progressão por gênero e raça, distribuição entre classes e categorias 

funcionais, além da estabilidade e carga horária docente. Esse eixo dialoga 
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diretamente com o conceito de teto de vidro, entendido como as barreiras invisíveis 

que limitam a ascensão de mulheres (e, no contexto brasileiro, também de pessoas 

negras e indígenas) a posições mais altas na hierarquia acadêmica, mesmo quando 

apresentam qualificações equivalentes às de seus pares masculinos ou brancos 

(Teodoro, Cappellari, Liszbinski, Kiefer, & Correia, 2024); 

● Eixo 2 – Distribuição de Renda e Benefícios: contempla indicadores relacionados ao 

acesso e utilização de auxílios institucionais, como assistência pré-escolar, saúde 

suplementar e benefícios por dependente. Esse eixo se fundamenta na literatura sobre 

divisão sexual do trabalho, que evidencia como as responsabilidades ligadas ao 

cuidado e à reprodução social recaem de forma desproporcional sobre as mulheres, 

impactando sua inserção e permanência no mercado de trabalho formal (Hirata & 

Kergoat, 2005; Siqueira, 2024). Além disso, a forma como políticas institucionais 

estruturam benefícios relacionados à maternidade e paternidade reflete e reproduz 

assimetrias de gênero, podendo ora reforçar desigualdades, ora contribuir para sua 

mitigação, a depender de como são concebidas e implementadas (Siqueira, 2024); 

● Eixo 3 – Representatividade e Progressão Funcional: analisa a presença relativa de 

homens e mulheres em cargos de liderança e gestão acadêmica, como coordenações, 

chefias de departamento e funções administrativas de maior prestígio. Esse eixo 

dialoga com a literatura sobre poder e desigualdade simbólica, na medida em que tais 

posições representam não apenas autoridade formal, mas também reconhecimento 

social e acadêmico. Bourdieu (2019) argumenta que o poder simbólico opera de 

forma invisível, naturalizando hierarquias e perpetuando a dominação masculina em 

diferentes campos sociais, inclusive o acadêmico. No Brasil, Guimarães (2016) 

evidencia como a trajetória de mulheres em cargos de gestão universitária é 

atravessada por barreiras institucionais e culturais que limitam seu acesso a espaços 
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de decisão. Mais recentemente, Antloga et al. (2020) têm demonstrado, a partir da 

psicodinâmica do trabalho docente feminino, que as desigualdades de gênero se 

expressam tanto em sobrecargas subjetivas quanto na sub-representação das mulheres 

em funções hierárquicas, revelando a persistência de mecanismos sutis de exclusão. 

Assim, o IDECA diferencia-se de índices de abrangência macro, como o Global 

Gender Gap Index (WEF), o Gender Inequality Index (PNUD) ou o Índice de Desigualdade 

de Gênero por Unidade da Federação (Pereira, 2022), ao propor uma leitura situada das 

desigualdades na carreira docente universitária. 

O módulo qualitativo, por sua vez, amplia essa proposta ao incorporar dimensões 

subjetivas da experiência docente, fundamentando-se em epistemologias feministas e na 

psicodinâmica do trabalho (Ahmed, 2012 Molinier, 2014; Antloga et al., 2020). Essa 

dimensão garante que o IDECA não se limite a indicadores estatísticos, mas revele também 

os efeitos simbólicos e vivenciais das desigualdades, articulando diagnóstico objetivo e 

experiência subjetiva. 

Indicadores e Lógica de Pontuação  

Cada eixo é composto por indicadores específicos, definidos com base na viabilidade 

de coleta, relevância analítica e aderência à realidade institucional das universidades públicas 

(Morosini & Franco, 2011). Abaixo, a Tabela 2 com exemplos representativos: 

Tabela 2 

Indicadores do IDECA: definição operacional, fontes e racional analítico 

Indicador Fórmula Aplicada Fonte Justificativa 
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Proporção de 

mulheres em cargos 

de chefia 

Nº de mulheres em 

cargos de chefia ÷ nº 

total de docentes em 

cargos de chefia 

Dados institucionais / 

SIAPE 

Captura a 

distribuição desigual 

de poder institucional 

Tempo médio de 

progressão por 

gênero 

Tempo médio entre 

classes docentes, por 

sexo 

Dados internos de 

RH 

Evidencia atrasos na 

progressão funcional 

feminina 

Percentual de 

docentes negras/os 

na classe E 

Nº de docentes 

autodeclarados 

negros(as) na classe 

E ÷ total de docentes 

na classe E 

LAI / Portal da 

Transparência / 

SIAPE 

Indica sub-

representação racial 

nas posições mais 

prestigiadas 

Acesso a benefícios 

por dependente (por 

sexo) 

 

Nº de beneficiários 

por sexo ÷ total de 

docentes por sexo 

 

Dados 

administrativos 

Reflete as dinâmicas 

de cuidado e o 

(des)uso de direitos 

institucionais 

Nota: Elaboração da autora. 
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A pontuação de cada indicador é estabelecida a partir de faixas de desempenho, com 

valores de referência que expressam níveis desejáveis de equidade. Cada faixa corresponde a 

uma nota entre 0 e 10, e a média ponderada dos indicadores de cada eixo compõe o resultado. 

Para ilustrar a aplicação do IDECA, apresenta-se abaixo uma simulação de três 

indicadores com dados fictícios. A Tabela 3 mostra os dados brutos, a fórmula aplicada, a 

faixa de referência utilizada e a nota atribuída conforme a escala de pontuação definida. 

Tabela 3 

Demonstração do cálculo e da pontuação de indicadores do IDECA (dados fictícios) 

Indicador Dado Bruto 

Fórmula 

Aplicada 

Faixa de 

referência 

Nota atribuída 

(0 a 10) 

Proporção de 

mulheres em 

cargos de 

chefia 

18 mulheres / 

40 total 

18 ÷ 40 × 100 = 

45% 

40% a 49% 7 

Tempo médio 

de progressão 

por gênero 

6 anos 

(mulheres) vs 4 

anos (homens) 

6 - 4 = 2 anos 

de atraso 

2 anos de 

diferença 

5 

Percentual de 

docentes 

negras/os na 

classe E 

1 docente 

negra/o / 50 

total 

1 ÷ 50 × 100 = 

2% 

até 5% 3 

Acesso a 

benefícios por 

dependente 

(por sexo) 

25 mulheres 

recebem / 50 

docentes 

mulheres; 

 

Mulheres: 25 ÷ 

50 × 100 = 50% 

Homens: 40 ÷ 

 

até 30% de 

diferença entre 

grupos 

5 
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 40 homens 

recebem / 50 

docentes 

homens 

50 × 100 = 80% 

→ Diferença = 

80% - 50% =30 

pontos 

percentuais 

Nota: Elaboração da autora. 

No exemplo do indicador referente ao acesso a benefícios por dependente, observa-se 

que 50% das mulheres docentes acessaram o benefício, enquanto entre os homens esse 

percentual foi de 80%. Essa diferença de 30 pontos percentuais evidencia uma desigualdade 

significativa no uso de um direito institucional, cuja origem pode estar relacionada a fatores 

como sobrecarga de cuidado, desconhecimento dos procedimentos ou barreiras informais de 

acesso. Conforme a escala de pontuação do IDECA, diferenças entre 20% e 40% entre grupos 

indicam uma desigualdade moderada, resultando na atribuição de nota 5 ao indicador. 

Esse resultado sugere que, mesmo em contextos em que a política de benefícios está 

formalmente disponível a todos, as condições reais de acesso podem se configurar de forma 

desigual. A identificação desse tipo de assimetria contribui para ampliar o entendimento 

institucional sobre os obstáculos enfrentados por grupos específicos, e oferece subsídios para 

a revisão de processos administrativos, comunicação interna e suporte ativo à permanência 

docente. 

Cada eixo do IDECA é composto por um conjunto de indicadores que, 

individualmente, recebem uma nota de 0 a 10 com base em faixas de referência definidas 

previamente. Após atribuir a nota a cada indicador, calcula-se a média aritmética entre eles, 

gerando a nota final de cada eixo. 

Por exemplo, considerando três indicadores do Eixo 3 – Representatividade e 

Progressão Funcional: 
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● Proporção de mulheres em cargos de chefia → Nota 7 

● Percentual de docentes negras/os na classe E → Nota 3 

● Acesso a cargos de comissão por mulheres → Nota 5 

A média do eixo será: 

 

Esse procedimento é repetido para os demais eixos: Eixo 1 – Estrutura da Carreira 

Docente e Eixo 2 – Distribuição de Renda e Benefícios, cada um com seus próprios 

indicadores. 

 

Em seguida, a nota final do IDECA da instituição é obtida pela média ponderada ou 

aritmética das notas dos três eixos. Caso os eixos tenham o mesmo peso, utiliza-se a média 

simples: 

Exemplo numérico: 

● Eixo 1: 6,5 

● Eixo 2: 7,0 

● Eixo 3: 5,0 

 

Aplicação Institucional e Análise dos Resultados 

O IDECA foi desenvolvido como um índice de aplicação periódica, com foco inicial 

nas instituições públicas de ensino superior, especialmente aquelas com carreira docente 
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estruturada por classes e níveis. No entanto, sua concepção metodológica permite adaptações 

para outras realidades institucionais, incluindo diferentes áreas do serviço público nacional, 

como saúde, educação básica, sistema de justiça, e até mesmo contextos internacionais, desde 

que respeitadas as especificidades locais de organização funcional, dados disponíveis e 

políticas de equidade. 

Recomenda-se que sua aplicação siga os seguintes parâmetros: 

● Público-alvo: inicialmente, universidades e institutos federais; com possibilidade de 

extensão a outras carreiras e setores; 

● Periodicidade: anual, com análise comparativa entre unidades acadêmicas e anos-

base; 

● Responsáveis: setor de gestão de pessoas, com apoio técnico de núcleos de equidade, 

comissões de diversidade, observatórios de políticas públicas e grupos de pesquisa; 

● Aplicações possíveis: diagnóstico institucional, monitoramento de compromissos com 

a equidade, subsídio para editais de ação afirmativa, critérios de avaliação interna e 

base para relatórios exigidos por legislações como a Lei nº 14.611/2023 ou por 

compromissos institucionais com a Agenda 2030 da ONU. 

Os resultados produzidos pelo IDECA poderão ser apresentados em diferentes níveis 

de complexidade, de modo a facilitar a compreensão por parte das gestões institucionais e 

permitir comparações internas e externas. 

1. Visualização descritiva: a partir da conversão dos indicadores em notas padronizadas, 

os dados podem ser apresentados por meio de gráficos de barras, gráficos radar ou 

tabelas sintéticas, organizados por eixo temático e por unidade acadêmica. 

2. Classificação geral: cada instituição receberá uma nota final entre 0 e 10, resultante da 

média ponderada dos três eixos do IDECA. Essa nota fornece uma síntese do 

desempenho institucional em termos de equidade na carreira docente. 
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3. Categoria diagnóstica (opcional): as instituições podem ser enquadradas em faixas 

classificatórias que funcionam como selos institucionais de compromisso com a 

equidade. A proposta é utilizar quatro categorias: 

 

FAIXA DE PONTUAÇÃO  CATEGORIA 

DIAGNÓSTICA 

  

9,0 A 10  Equidade 

Consolidada 

(Selo Ouro) 

  

7,0 A 8,9  Avanço 

Significativo 

(Selo Prata) 

  

5,0 A 6,9  Situação em 

Transição (Selo 

Bronze) 

  

ABAIXO DE 5,0  Risco Crítico de 

Desigualdade 

  

Nota: Elaboração da autora. 

Potencial para Políticas Transformadoras 

O potencial transformador do IDECA reside na sua aplicabilidade como índice de 

planejamento, monitoramento e responsabilização institucional. Os dados produzidos pelo 

índice podem subsidiar a elaboração de editais afirmativos, a definição de metas internas de 

representatividade em cargos de chefia, o redimensionamento dos critérios de progressão 

funcional e a criação de planos de ação com base em evidências concretas de desigualdade. 

Ao traduzir dados administrativos em diagnósticos interpretáveis, o índice contribui para que 
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decisões institucionais deixem de se basear apenas na percepção ou na retórica da igualdade 

formal, passando a se fundamentar em parâmetros objetivos de justiça. 

Além disso, o IDECA pode ser incorporado a processos avaliativos externos, como os 

realizados por agências de fomento e órgãos reguladores, ou ainda utilizado como critério em 

políticas de incentivo à diversidade, como o Selo Pró-Equidade de Gênero e Raça ou 

compromissos institucionais com a Agenda 2030. Sua natureza modular permite a adaptação 

por instituições de diferentes portes e perfis, desde que se comprometam com a coleta e 

disponibilização dos dados necessários. 

Por fim, ao articular dimensões objetivas (como tempo de progressão e ocupação de 

cargos) com aspectos subjetivos e simbólicos (a serem contemplados em seu módulo 

qualitativo), o IDECA contribui para o fortalecimento de uma cultura institucional sensível às 

desigualdades interseccionais. Mais do que medir a equidade, ele se propõe a orientar 

transformações sustentáveis, ampliando a capacidade das instituições de ensino superior de 

responder às demandas sociais por justiça e inclusão. 

Conclusão 

O IDECA, Índice Diagnóstico de Equidade na Carreira Acadêmica, surge como uma 

proposta metodológica inovadora voltada à identificação e monitoramento de desigualdades 

estruturais na trajetória docente em instituições públicas de ensino superior. Ao articular 

indicadores objetivos em três eixos analíticos, estrutura da carreira, distribuição de benefícios 

e representatividade funcional, o índice se consolida como uma tecnologia social flexível, 

replicável e adaptável a diferentes realidades institucionais. 

Mais do que um recurso descritivo, o IDECA busca subsidiar a formulação de 

políticas institucionais fundamentadas em evidências, contribuindo para transformar práticas 

de gestão ainda marcadas por padrões desiguais e excludentes. Sua estrutura permite gerar 

diagnósticos sintéticos, comparações internas e externas, e relatórios interpretáveis que 
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podem ser utilizados em avaliações institucionais, editais e planejamentos estratégicos com 

foco em justiça de gênero e raça. 

Como parte do aprimoramento metodológico, propõe-se para etapas futuras a 

incorporação de um módulo complementar de autoavaliação docente, com o objetivo de 

captar dimensões subjetivas e simbólicas das desigualdades não detectáveis apenas por 

indicadores quantitativos.  

Essa versão híbrida do IDECA incluirá um formulário (Apêndice B) estruturado com 

questões sobre experiências de recusa de cargos por sobrecarga, realização de atividades 

invisibilizadas, percepção de reconhecimento institucional e representatividade nos espaços 

decisórios. Ao integrar dados objetivos com experiências vividas, essa expansão qualitativa 

visa enriquecer o diagnóstico institucional e aprofundar a capacidade do índice de promover 

políticas efetivamente transformadoras (Cavalcanti, Guerra & Gomes, 2021). 

Ressalta-se que, por envolver informações de natureza pessoal e subjetiva, essa etapa 

deverá observar os trâmites éticos estabelecidos para pesquisas com seres humanos, incluindo 

o consentimento livre e esclarecido e a submissão à apreciação de um Comitê de Ética em 

Pesquisa, conforme previsto na Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde 

(Brasil, 2016). Dessa forma, o IDECA consolida-se como uma proposta comprometida não 

apenas com a mensuração da equidade, mas com sua efetiva promoção, contribuindo para o 

fortalecimento de uma cultura institucional mais justa, plural e responsiva às diversidades que 

compõem o serviço público universitário brasileiro. 

Por fim, a análise dos dados só adquire sentido pleno porque cada eixo do IDECA foi 

construído a partir de referenciais teóricos consolidados sobre gênero, trabalho e 

desigualdades estruturais. Essa ancoragem conceitual diferencia o índice de uma proposta 

meramente estatística, conferindo-lhe densidade crítica e interpretativa. Ao dialogar com 

autoras e autores que problematizam a divisão sexual do trabalho, a reprodução de 
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hierarquias de poder e a invisibilidade das mulheres em posições de prestígio, o IDECA 

busca revelar não apenas números, mas os processos sociais que sustentam as desigualdades. 

Assim, o índice se consolida como uma ferramenta analítica capaz de articular diagnóstico 

empírico e reflexão teórica, fornecendo subsídios mais robustos para o enfrentamento das 

barreiras de gênero na carreira docente. 
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Encerramento 

Esta dissertação buscou compreender as barreiras que atravessam a valorização da 

excelência feminina no serviço público universitário brasileiro, com especial atenção à 

trajetória docente e às desigualdades de gênero e raça que persistem mesmo diante dos 

avanços institucionais. A partir de análises teóricas e empíricas, evidenciou-se que a 

igualdade formal, embora necessária, não é suficiente para eliminar as assimetrias que 

marcam a carreira acadêmica, em especial quando atravessadas por fatores como 

maternidade, sobrecarga doméstica e ausência de políticas institucionais sensíveis às 

especificidades de gênero. 

A elaboração do Índice Diagnóstico de Equidade na Carreira Acadêmica (IDECA) 

representa uma contribuição central desta pesquisa. Embora não tenha sido aplicado no 

presente estudo, sua construção teórico-metodológica fornece uma ferramenta potencial para 

mensurar e monitorar desigualdades estruturais na carreira docente, articulando dimensões 

objetivas e subjetivas de forma integrada. Dessa maneira, o IDECA se apresenta como ponto 

de partida para pesquisas futuras e como subsídio para políticas públicas e institucionais que 

almejem maior equidade e justiça no ambiente universitário. 

Ao encerrar este trabalho, reafirma-se a importância de dar visibilidade às 

experiências das mulheres na academia e de construir instrumentos que possam transformar 

dados e análises em ações concretas. Que os resultados aqui apresentados sirvam de base para 

o aprofundamento de investigações e para o desenvolvimento de práticas institucionais 

capazes de romper as barreiras invisíveis que ainda limitam a plena valorização da excelência 

feminina no serviço público universitário brasileiro. 
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Apêndice A - Roteiro do Questionário: A Jornada Invisível das Professoras da UnB 

Título do Instrumento: A Jornada Invisível das Professoras da UnB: Maternidade, 

Trabalho Doméstico e Vida Acadêmica 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

Você está sendo convidada a participar da pesquisa intitulada "A Jornada Invisível 

das Professoras da UnB: Maternidade, Trabalho Doméstico e Vida Acadêmica". O objetivo 

deste estudo é compreender como a maternidade, o trabalho doméstico e a vida acadêmica 

afetam a trajetória profissional das professoras da Universidade de Brasília. Sua participação 

consiste em responder a este formulário, que contém perguntas sobre sua rotina, vida 

profissional e responsabilidades familiares. A colaboração é voluntária e os dados serão 

tratados de forma confidencial e anônima. 

Bloco I: Identificação e Perfil 

E-mail. 

Você concorda em participar da pesquisa? 

Qual é a sua idade? 

Qual é a sua cor ou raça? 

Qual é o seu estado civil atual? 

Você possui filhos? 

Se sim, quantos filhos você tem e quais são as idades deles? 

Qual é a sua unidade acadêmica na UnB? 

Há quanto tempo você atua como docente na Universidade de Brasília? 

Qual é o seu regime de trabalho atual (ex: 20h, 40h, Dedicação Exclusiva)? 
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Bloco II: Vida Acadêmica e Profissional 

Como você descreveria sua trajetória profissional na UnB até o momento? 

Você sente que a maternidade ou as responsabilidades domésticas impactaram o ritmo 

da sua progressão na carreira? Se sim, de que forma? 

Quais são as principais barreiras que você identifica para a ascensão de mulheres a 

cargos de gestão ou níveis mais altos na carreira docente na UnB? 

Você já deixou de se candidatar a alguma oportunidade (vaga, projeto, cargo 

administrativo) devido à sobrecarga de tarefas domésticas ou de cuidado? 

Você sente que as políticas institucionais da UnB consideram as especificidades de 

gênero e maternidade na avaliação de produtividade? 

Bloco III: Rotina e Equilíbrio 

Como é a divisão das tarefas domésticas e de cuidado na sua casa? Você sente que 

essa divisão é equilibrada? 

Quantas horas, em média, você dedica por semana ao trabalho acadêmico (ensino, 

pesquisa, extensão, gestão) e quantas horas dedica ao trabalho doméstico/cuidado? 

Você já vivenciou alguma situação de preconceito ou julgamento no ambiente de 

trabalho relacionado ao fato de ser mãe ou às suas responsabilidades familiares? 

Você percebe algum progresso ou melhora no contexto de trabalho para mães na 

Universidade desde o seu ingresso até hoje? Quais mudanças positivas você observou e o que 

ainda precisa melhorar? 

Bloco IV: Perspectivas Futuras 
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Como você imagina o desenho ideal do seu trabalho atualmente para garantir um 

equilíbrio entre sua saúde física e mental, considerando suas responsabilidades profissionais e 

familiares? 

Encerramento: Muito obrigada por dedicar seu tempo e compartilhar suas 

experiências. Sua contribuição é essencial para entendermos melhor a realidade das 

professoras universitárias e promovermos mudanças positivas. 
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Apêndice B – Módulo de Autoavaliação Docente (IDECA-Subjetivo) 

Proposta de índice complementar para captação de experiências subjetivas 

relacionadas à equidade na carreira acadêmica. 

Instruções ao/à respondente: 

Este formulário é destinado a docentes do ensino superior e tem como objetivo coletar 

percepções e experiências relacionadas à progressão funcional, acesso a direitos e 

reconhecimento institucional. As respostas são anônimas e confidenciais. 

EIXO 1 – Estrutura da Carreira Docente 

1. Qual o tempo médio (em anos) que você levou entre uma classe e outra na sua 

carreira docente? 

  [ ] Menos de 3 anos [ ] 3 a 5 anos [ ] Mais de 5 anos 

2. Você já sentiu que sua progressão foi postergada injustificadamente? 

  [ ] Sim [ ] Não [ ] prefiro não responder 

3. Deseja comentar alguma situação relacionada à sua progressão funcional? 

EIXO 2 – Distribuição de Renda e Benefícios 

4. Você já deixou de solicitar algum benefício institucional (ex: auxílio pré-escolar, 

dedução por dependente, licença) por sentir-se sobrecarregada(o) ou 

desinformada(o)? 

  [ ] Sim [ ] Não [ ] Não se aplica 

5. Você considera que os critérios para concessão de benefícios são aplicados de forma 

justa em sua unidade? 

  [ ] Sim [ ] Não [ ] Em parte [ ] Não sei dizer 

6. Gostaria de relatar alguma dificuldade no acesso a benefícios institucionais? 

EIXO 3 – Representatividade e Reconhecimento 
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7. Você já recusou assumir cargo de chefia ou coordenação por sobrecarga pessoal ou 

familiar? 

  [ ] Sim [ ] Não [ ] nunca fui convidada(o) 

8. Você sente que sua atuação é reconhecida institucionalmente de maneira justa? 

  [ ] Sim [ ] Não [ ] parcialmente 

9. Você se sente representada(o) nos espaços decisórios da sua unidade (chefias, 

comissões, conselhos)? 

  [ ] Sim [ ] Não [ ] Em parte 

10. Deseja relatar alguma experiência de silenciamento, desvalorização ou sobrecarga 

invisível? 

Encerramento 

11. Você gostaria de deixar alguma observação ou sugestão sobre a valorização da 

carreira docente e a promoção da equidade em sua instituição? 

 


